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  EDITAL   
 

PREGÃO Nº 53/ 2024 - REGISTRO DE PREÇOS  
 

 
O MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133/ 2021 e Decreto Municipal n. 1.764/2024, e das exigências estabelecidas neste edital.   
 
Data da sessão: 22/ 04/ 2024 

Horário: 08h00m 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

Modo de disputa: Aberto 
 
Neste processo será utilizado o Sistema de Registro de Preços, logo a existência de preços 
registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar. 
 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇO DE CONTROLE, TRATAMENTO E MONITORAMENTO DE ÁGUA DOS POÇOS DO DE-
PARTAMENTO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em item, conforme tabela constante do Termo de Referência, fa-
cultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, considerado o menor dis-
pêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompras-
publicas.com.br; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes a esta licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sis-
tema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no POR-
TAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infor-
mação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dis-
solução ou liquidação; 
 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
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4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 
e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que mi-
croempresa, empresa de pequeno porte. 
 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigato-
riedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitan-
temente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-
guintes campos: 
 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garan-
tia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci-
ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-
mente no fornecimento dos bens ou serviços. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu-
siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN-
CES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrô-
nico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sen-
tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste Edital. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto su-
perior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
será divulgado no Portal de Compras Públicas.  
 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pror-
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de pror-
rogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, po-
derá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da ses-
são pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for re-
cebido e registrado primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação ex-
pressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompras-
publicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par-
ticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna pró-
pria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das de-
mais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regu-
lamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl-
tima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será re-
alizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classifica-
ção, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:  
 
7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pro-
posta em ato contínuo à classificação; 
 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle; 
 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
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7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação reali-
zada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.29.2. Empresas brasileiras; 
 
7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das pre-
vistas neste Edital. 
 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) ho-
ras, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa-
nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação da-
queles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.15. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em pri-
meiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.16. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às espe-
cificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências 
do ato convocatório. 
 
8.17. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço ma-
nifestamente inexequível. 
 
8.17.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbó-
licos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha esta-
belecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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8.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequi-
bilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funda-
mentam a suspeita; 
 
8.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.20. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 
 
8.21. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
8.21.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.21.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou pro-
postas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não acei-
tação da proposta. 
 
8.21.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a pa-
drões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 
acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 
pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 3 (três) dias úteis conta-
dos da solicitação. 
 
8.21.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os inte-
ressados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.21.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sis-
tema. 
 
8.21.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus-
tificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.21.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veri-
ficação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
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8.21.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como pro-
tótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 
não gerando direito a ressarcimento. 
 
8.21.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas 
pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
8.21.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições in-
dispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua por-
tuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.22. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que as-
segure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 
8.23. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
8.25. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.25.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subse-
quente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.26. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, ha-
verá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO 
À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
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CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COM-
PRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 
8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_re-
querido.php ). 
 
8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://con-
tas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de con-
tratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo-
ritário. 
 
8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi-
tivas Indiretas, o gestor irá diligenciar para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros. 
 
8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
8.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 
8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atuali-
zada. 
 
8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos con-
sórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas 
em lei. 
 
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabi-
litação. 
 
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte-
gridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administra-
dores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administrado-
res; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de au-
torização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva; 
 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fe-
deral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 
 
9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sedi-
ada; 
 
9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou em-
presa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante de-
verá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicial-
mente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilita-
ção, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
9.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por 
ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
 
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vence-
dora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microem-
presa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser pror-
rogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classifica-
ção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para re-
gularização.  
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pre-
visto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.13. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.13.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, en-
trelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 
 
10.13.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
10.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.14.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.15. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris-
mos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
10.15.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 
10.16. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.17. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside-
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à pro-
posta de outro licitante. 
 
10.18. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemen-
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS. 
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11.13. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 
interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sis-
tema.  
 
11.14. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.15. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.13. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.13.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situ-
ação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.13.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não com-
provar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  
 
12.14. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
12.14.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
12.14.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADAS-
TRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus da-
dos cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.13. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Com-
petente adjudicou e homologou a licitação.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.13. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.13. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
15.14. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.15. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adju-
dicada, implica no reconhecimento de que: 
 
15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali esta-
belecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 
 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do con-
trato. 
 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 
 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação con-
signadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Adminis-
tração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse lici-
tante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a com-
provação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos comple-
mentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.13. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabele-
cidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referên-
cia.  
 
19. DO PAGAMENTO. 

  
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudica-
tário que: 
 
20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus-
tificado; 
 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo jus-
tificado; 
 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua deci-
são ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e 
decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, 
c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer ob-
servar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto pa-
drão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
 
21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando esta-
belecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promo-
ver inspeção.  
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-
quer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVA-
MENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de man-
dato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali-
zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comu-
nicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e efi-
cácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
 
21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informa-
ções nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem pre-
juízo das demais sanções cabíveis. 
 
21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.12.   O MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a con-
validação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla de-
fesa e contraditório. 
 
21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
21.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
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21.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecom-
praspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço https://barrabo-
nita.sc.gov.br/licitacoes/. 
 
21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Barra Bonita/ SC, 08 de abril de 2024. 
 

Roberto Francisco Giongo 
Prefeito Municipal  

 
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE, TRATAMENTO E MONITORAMENTO DE ÁGUA 
DOS POÇOS DO DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 
 

Item Prod 
- 

Códi 

Produto - Descrição Unidade - De-
scrição 

Quantidade - 
Licitada 

Cotação - 
Máx. Unit. 

Cotação - Máx. Total 

1 3221 CONTROLE E MONITO-
RAMENTO DE POÇO DO 
SISTEMA DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA 

UNIDADE 240,00 350,00 84.000,00 

      
Soma: 84.000,00 

 
1.2. O quantitativo descrito acima corresponde à 20 (vinte) poços, que multiplicados pelo nú-

mero de meses do ano (12), totaliza 240 unidades.  
1.3. O licitante vencedor deverá se responsabilizar pelo controle, monitoramento e tratamento 

da água dos poços de captação localizados nas comunidades do interior do município. 
1.4. O monitoramento das estações e controle da qualidade de água deverá obedecer a legisla-

ção vigente e consiste nos seguintes serviços: 
1.4.1. Responsabilizar pelo controle, monitoramento e tratamento de água poços de captação 

localizados nas comunidades do interior do município com a devida habilitação profissi-
onal expedida pelo conselho da classe; 

1.4.2. Fornecer insumos (cloro e flúor) em quantidade suficiente para cloração e fluoretação 
da água durante todo o período, conforme exigido pela legislação; 

1.4.3. Efetuar a limpeza e desinfecção dos 30 (trinta) reservatórios de água, no mínimo a cada 
06 (seis) meses, com expedição de certificado; 

1.4.4. Fornecer materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios; 
1.4.5. Prestar assistência técnica 24 (vinte e quatro) horas na manutenção dos equipamentos 

e insumos; 
1.4.6. Visita técnica mensal; 
1.4.7. Fornecer relatório de controle técnico mensal. Encaminhar à autoridade de saúde pú-

blica do município  os  dados  de  cadastro  das  formas  de  abastecimento  e  os relató-
rios de controle da qualidade da água; 

1.4.8. Fornecer embalagens  e  materiais  para  recolhimento  de  amostras  para  análises, 
devendo analisar pelo menos uma amostra semestral da água bruta em cada ponto de 
captação com vista uma gestão preventiva de risco; 

1.4.9. Recolher mensalmente as amostras de água e encaminhar para análises; 
1.4.10. Fornecer mensalmente  02  (duas)  análise  microbiológica  de  coliformes  totais  e ter-

motolerantes por poço; 
1.4.11. Fornecer mensalmente 02 (duas) análise físico-química de: Ph, cor, cloro, flúor e turbi-

dez por poço ou conforme legislação em vigor; 
1.4.12. Plano de ação conjunto e plano de amostragem; 
1.4.13. Fornecer os equipamentos para o tratamento de água em comodato para os poços, 

equipamentos esses com documentação de certificação conforme legislação vigente; 
1.4.14. Prestar assistência e responsabilidade técnica profissional na área; 
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1.5. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de refe-
rência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo ad-
ministrativo nº 47/ 2024. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 
2.1. A contratação de um serviço de controle, tratamento e monitoramento de água dos poços 

em Barra Bonita/ SC, é crucial para assegurar a qualidade e segurança da água potável for-
necida à população do interior. Este serviço permite a detecção e tratamento de contami-
nantes, garante a conformidade com a legislação, promove o monitoramento contínuo da 
qualidade da água, e apoia a educação e conscientização comunitária sobre a importância 
dos recursos hídricos. Tal medida evidencia o compromisso do município com a saúde pú-
blica e a sustentabilidade ambiental. 
  
 

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usu-

ais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
4.1. O prazo de entrega dos bens/ fornecimento dos serviços é de 10 (dez) dias.  
 
4.2. A entrega dos bens/ fornecimento dos serviços será realizada no local indicado na ordem 
de compra/ fornecimento. 

 
4.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal se-
torial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em conso-
nância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrên-
cias na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encami-
nhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Con-
tratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das dispo-
sições legais em vigor. 
 
4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
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4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos re-
sultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
5.1. São obrigações da Contratante: 

 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provi-
soriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado; 

 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do ob-
jeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica 
para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato; 

 
6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados; 
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6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

 
6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
6.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 
14.133/2021; 

 
6.1.9.  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigi-
dos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conti-
nuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
 
9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos ob-
servados. 
 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contra-
tada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei-
ções técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaci-
onadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcio-
nários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração.  

 
9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - 
Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

 
9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Ple-
nário). 
 
 
10. DO PAGAMENTO. 
 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agên-
cia e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrô-
nicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrata-
ção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-
ria para pagamento. 
 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noti-
ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 
 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
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suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-
dimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
 
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à res-
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 
a ampla defesa. 
  
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
habilitação.  
 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevân-
cia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável. 
 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-
plementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre-
sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tri-
butário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
11. DO REAJUSTE. 
 
11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-base 
está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apre-
sentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sem-
pre que este ocorrer.  
 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
 

13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 

13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-
mente justificado; 

 
13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem mo-
tivo justificado; 

 
13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
e) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre-
juízos significativos para a Contratante; 
 
f) Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato licitado ou celebrado; 
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g) Impedimento de licitar e contratar; 
 
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedi-
mento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, ou deduzidos da garan-
tia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 
13.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-
petente. 

 
13.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o MUNICÍPIO DE BARRA BONITA poderá cobrar o valor remanescente judicial-
mente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 
a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infra-
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsa-
bilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamen-
tado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 
13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-
trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.  

 
13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa. 
 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
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14.1 O custo estimado da contratação é R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). 
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024. 
 

 
 

Barra Bonita/ SC, 08 de abril de 2024. 
 

Roberto Francisco Giongo 
Prefeito Municipal  
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. 
UNI-

DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS 
E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODU-
TOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTA-
BELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TER-
MOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, TODOS OS BENS SERÃO AVA-
LIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO 
TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLA-
ÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS 
DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INE-
XISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
Ao Município de Barra Bonita, Estado de Santa Catarina  
 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUA-
LIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 
___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELE-
CIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE 
VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PRO-
PONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DE-
MONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIEN-
TES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDEN-
TIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI 
DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRA-
BALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVI-
DAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DIS-
POSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: Pregão ELETRÔNICA Nº ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, 
EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, FOI ELABO-
RADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, 
NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº 
***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELE-
TRÔNICA Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PAR-
TICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU 
POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** 
QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA 
Nº *** NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU 
DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELE-
TRÔNICA Nº *** ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA 
Nº *** NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCU-
TIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA/ SC, ANTES 
DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM 
PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 20***. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PE-
QUENO PORTE) 

 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COM-
PLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME 
DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO 
CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MI-
CROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VAN-
TAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUA-
DRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IM-
POSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRA-
MENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA 
NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
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CRC: _____________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
Ao Município de Barra Bonita, Estado de Santa Catarina  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO 
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDEN-
TIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍ-
PIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRA-
TAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MO-
DELO) 

 
Pregão Eletrônica Nº *** - Barra Bonita/ SC 
Processo Administrativo Nº *** - Barra Bonita/ SC 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 
LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA – PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 20***. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__ 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../.... 
 

 
O MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Av. Buenos Aires, n. 600, Centro, CEP 89909-000, Barra Bonita/ SC, por inter-
médio do Prefeito Municipal, Sr. Roberto Francisco Giongo, considerando o julgamento da lici-
tação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n. xxx/  2024, 
processo administrativo n. xxx/ 2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quanti-
dade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nor-
mas constantes na Lei nº 14.133/2021,,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ***, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-
tes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ne-
cessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços tem validade de 1 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, tendo como início 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentá-
ria própria, prevista no orçamento para exercício de 20***. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO. 
 
4.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 
de Referência. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO E CANCELAMENTO. 
 
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos pre-
ços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Admi-
nistração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
5.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por mo-
tivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
5.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, a Administração Municipal poderá: 
 
5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
 
5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
5.4.3. Não havendo êxito nas negociações, a Administração Municipal deverá proceder à re-
vogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da con-
tratação mais vantajosa. 
 
5.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
5.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
5.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
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5.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
5.5.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato adminis-
trativo. 
 
5.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente com-
provados e justificados: 
 
5.6.1. Por razão de interesse público; ou 
 
5.6.2. A pedido do fornecedor.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES. 
 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
 
7. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
8. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante desig-
nado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PAGAMENTO. 
 
10.1. Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos produtos e apresentação da nota 
fiscal eletrônica/fatura, no prazo de até 30 (trinta) dias, em moeda corrente nacional, conforme 
ordem cronológica de pagamento do Município. 
 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS.  
 
11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital/ Termo de Referência. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO. 
 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/ SC para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente foi lavrado, que, depois de lido e achado em 
ordem, foi assinado eletronicamente pelas partes.  

 
........, ......... DE ...................   DE 2024. 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BARRA BO-
NITA E A EMPRESA *** 

 
O MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Av. Buenos Aires, n. 600, Centro, CEP 89909-000, Barra Bonita/ SC, por in-
termédio do Prefeito Municipal, Sr. Roberto Francisco Giongo, doravante denominada CONTRA-
TANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 
123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
........../20...., ,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
13. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
13.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ***, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
13.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
13.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
14. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
14.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 
na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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15. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
15.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
15.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-
tes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ne-
cessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
16. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
16.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentá-
ria própria, prevista no orçamento para o exercício de 20***, na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
17. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
17.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 
de Referência. 
 
17.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser 
pago será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do 
efetivo pagamento, tendo como base o Índice *** do mês anterior ao pagamento da parcela.  

 
18. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Refe-
rência, anexo a este Contrato. 
 
19. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
19.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de *** 
dias úteis. 
 
19.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio eco-
nômico-financeiro do contrato de preços será de *** dias úteis. 

 
20. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
20.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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21. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
21.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
22. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
 
22.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante desig-
nado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
23. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
23.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
24. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
24.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Refe-
rência, anexo do Edital. 

 
25. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
 
25.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 
25.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I 
do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
25.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
25.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo adminis-
trativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de 
um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
25.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
25.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 

25.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
25.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
25.4.3. Indenizações e multas. 
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26. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
 
26.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
26.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
26.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
27. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
 
27.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
27.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
27.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
28.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
28.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiaria-
mente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
29. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
 
29.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
30. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
 
30.1. É eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/ SC para dirimir os litígios que de-
correrem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela concilia-
ção, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 
........, ......... DE ...................   DE 2024. 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 



 Av. Buenos Aires, 600 – Fone/Fax (49) 3649.0004 – CEP 89909-000 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA BONITA 

 

 

 

 

 

 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Pregão Eletrônico
Para Contratação de serviços

53/2024
Processo Administrativo: 50/2024

Ao Sr(a). AGNALDO DERESZ tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura e julgamento de licitações, designada pela TEXTO 
JURÍDICO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO NÃO CADASTRADO..

Homologo

Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto da Pregão Eletrônico nº. 53/2024, o(s) 
participante(s):

Vencedores dos Itens
192716 - LACUA SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO LTDA

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total
1 CONTROLE E MONITORAMENTO DE POÇO DO 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
UNIDADE N/C 240 R$340,00 R$81.600,00

Total do Fornecedor: R$81.600,00

Barra Bonita, 29 de abril de 2024.

___________________________________
AGNALDO DERESZ

Prefeito Municipal
CPF: 016.532.949-14



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024
Exclusivo para ME, EPP, MEI conforme Lei Complementar 147 de 07/08/2014.

DADOS GERAIS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
MONITORAMENTO E CONTROLE DO TRATAMENTO DE ÁGUA NO INTERIOR DO MUNICÍPIO,
CONFORME DESCRIÇÃO CONSTANTE NO ANEXO I.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 9 de abril de 2024, às 8h30min.

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO:
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS -> www.portaldecompraspublicas.com.br
Modo de Disputa: Aberto e Fechado

COORDENAÇÃO DO PROCESSO:

Pregoeiro: Fábio Júnior de Carvalho E-mail: compras2@santocristo.rs.gov.br

Fone: (55) 3541-2000

Endereço: Rua 25 de Julho, 133, Centro, Santo Cristo / RS

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília (DF).

mailto:compras2@santocristo.rs.gov.br


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 36/2024

Município de Santo Cristo

Coordenadoria Municipal de Obras e Infraestrutura

Tipo de julgamento: menor preço

Regime de execução: empreitada por preço unitário

Modo de disputa: aberto e fechado

Esta licitação é exclusiva à participação de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro
Empreendedor Individual

Edital de pregão eletrônico para a contratação de
empresa para prestação de serviços de monitoramento e
controle do tratamento de água no interior do município.

A VICE-PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO CRISTO/RS, no uso de suas atribuições, torna público,
para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
do tipo menor preço por item, objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços de
monitoramento e controle do tratamento de água, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos
termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço:
www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 9 de abril de 2024, às 8h30min, podendo as propostas serem
enviadas até às 8h30min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO:

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a prestação dos serviços de
monitoramento e controle do tratamento de água no interior do município, a serem executados em regime
de empreitada por preço unitário, conforme especificações técnicas detalhadas no Anexo I.

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor.



2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado
no certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão;

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário
estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital, e poderão ser retiradas ou
substituídas até a abertura da sessão pública.

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração
sujeitará o licitante às sanções legais:

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição
para aplicação do disposto nos itens deste edital.

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser
solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas.



4. PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão,
estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação dos valores
unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer
outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3. Qualquer elemento ou informação que possa identificar o licitante até que se encerre a etapa de
lances, importará na desclassificação da proposta.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá enviar os seguintes documentos, exclusivamente
por meio do Portal de Compras Publicas, no prazo máximo de 02 horas a contar do momento em que for
declarado como vencedor no item:

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;

c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal;

d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

h) comprovação de enquadramento como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de
declaração expressa atualizada ou Certidão Simplificada, ambas com data de expedição de até 06 (seis)
meses anteriores à data da licitação, informando que a mesma se enquadra nesta condição, a fim de
comprovar os privilégios previstos pela Lei Complementar nº 123/2006.

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:



a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não
superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL

5.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:

a) Prova de inscrição e regularidade da empresa e do profissional técnico no Conselho Regional de Química
(CRQ), com atividade autorizada de monitoramento, controle, tratamento de água potável;

b) Alvará sanitário da empresa, emitida pelo município sede da empresa para atividades relacionadas ao
tratamento e monitoramento da qualidade da água;

c) Licença de operação para depósito dos produtos químicos utilizados na realização do tratamento e
comprovação do destino correto das embalagens;

d) Apresentar declaração assinada e carimbada pelo responsável do laboratório analítico que realizará as
análises das águas, quando esse for subcontratado;

e) Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual, especificamente para atividade de laboratório
analítico;

f) Comprovação da existência de boas práticas do laboratório e biossegurança, conforme normas da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais normas relacionadas, que comprovem a existência de
sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025. Base legal: Art.
21 da portaria 888 do MS, de 04 de maio de 2021;

g) Comprovação de que os materiais utilizados na produção, armazenagem e distribuição não alteram a
qualidade da água e não ofereçam risco a saúde, segundo critérios da ANSI/NSF 61 ou certificação do
material por Organismo de Certificação de Produto (OCP) reconhecido pelo INMETRO. Base legal: Portaria
888 de 04 de maio de 2021 em seu artigo 14, inciso 7°;

h) Laudo de atendimento aos requisitos de saúde (LARS) e de comprovação de baixo risco a saúde (CBRS),
para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento da água, considerando a
norma técnica da ABNT NBR 15.784. Base Legal: Portaria 888 de 04 de maio de 2021, em seu artigo 14,
inciso 8°.

5.5. DECLARAÇÕES:
a) Declaração conjunta conforme modelo do anexo III do edital.

5.6. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu
Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro
cadastral esteja no prazo de validade.

5.6.1. A substituição referida no item 5.6. somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham
sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão,
constante no preâmbulo.

5.6.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade
expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento
ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.



5.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

5.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

5.9. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos
dispostos em regulamento.

6. VEDAÇÕES

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria.

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de
sua chave e senha.

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.

7.3. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis
na internet.

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta
mais bem classificada.

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o
instrumento convocatório.

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa
competitiva, e as seguintes regras:

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

8.7.2. Serão aceitos lances com até 02 (duas) casas decimais depois da vírgula.

8.7.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

8.7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;



8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada.

9. MODO DE DISPUTA

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, observando as regras constantes no item 8.

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 15 (quinze) minutos.

9.3. Encerrado o prazo previsto no item 9.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de
lances será automaticamente encerrada.

9.4. Encerrado o prazo de que trata o item 9.3, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 (dez) por cento superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 9.4, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

9.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.4 e 9.5, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

9.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.4 e 9.5, poderá ser reiniciada a
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,
observado, após esta etapa, o disposto no item 9.6.

9.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o
reinício da etapa fechada.

9.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e
45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de



contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e
3.2.4 deste Edital;

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as
propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à
proposta de menor valor.

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço,
situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver
sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se
for o caso, o pregoeiro poderá negociar melhor proposta com o primeiro colocado.

11.2. O envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta,
inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser
encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2., 5.3. 5.4. e 5.5., enviados nos termos
do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das
certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no
item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou
trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o
transcurso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. RECURSO

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata,
em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro
cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do presente
Edital, serão observadas as seguintes disposições:



a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da
parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor.

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:



a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

16. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 meses.

16.2. A vigência do contrato inicia na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, justificadamente, a
critério da Administração, na forma da lei.

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a execução do objeto, e mediante apresentação
da Nota Fiscal, correndo a despesa em dotação orçamentária específica.

17.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias da execução do objeto, contados da data da
liberação da Nota Fiscal pelo setor competente.

17.2.1. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO;

17.2.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de
0,5% ao mês, pro rata.

17.3. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do pregão eletrônico, do empenho e do contrato, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do
material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

17.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação
apresentada no procedimento licitatório;

17.5. As Notas Fiscais emitidas deverão observar a legislação tributária pertinente, especialmente a IN RFB
n° 971/2009 (INSS), a IN RFB n° 1234/2012, (IRRF), além do Código Tributário Municipal, Lei Municipal n°
1650/1991 (ISS) e Lei Complementar n° 123/2006 (Simples Nacional).

17.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 18.1 deste edital as
seguintes sanções:

a) advertência;

b)multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

18.4. A sanção prevista na letra “a” do item 18.2. (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista na letra “a” do item 18.1. deste Edital, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

18.5. A sanção prevista na letra “b” do item 18.2. (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação
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direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 18.1.
deste Edital, nos seguintes termos:

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o
valor correspondente à parte não cumprida;

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente à parte não cumprida;

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato;

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e
aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido.

18.6. A sanção prevista na letra “c” do item 18.2. (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 18.1.
deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Santo Cristo/RS,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.7. A sanção prevista na “d” do item 18.2. (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item
18.1. deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”
do item 18.1. deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na
letra “c” do item 18.2., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

18.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 18.2. (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar)
deste Edital será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal.

18.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 18.2. poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista na letra “b” do item 18.2. (multa) deste Edital.

18.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia, quando prestada, ou será cobrada judicialmente.

18.11. A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

18.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 18.2. (multa), será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 18.2 requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.



18.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

18.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

18.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela
Administração Municipal.

18.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações
poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio do sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.

19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no mesmo sítio
eletrônico.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do
limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro.

20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente
licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Cristo para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

20.5. Fazem parte deste Edital:

ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO

Santo Cristo/RS, 21 de março de 2024.

Loreci Anastácia Finger Riewe

Vice-Prefeita



ANEXO I

ITEM 1
QTDE UNID. MARCA VALOR MENSAL REF. VALOR ANUAL REF.
12 MÊS R$ 4.480,00 R$ 53.760,00

DESCRIÇÃO
Os serviços poderão ser, a critério e necessidade da administração, contratados para realização em 8 (oito) SACs
(Soluçao Arternativa Coletiva), que abastecem com água para consumo humano a população do município,
localizados na zona rural do município de Santo Cristo/RS nas seguintes localidades: Linha Vênus, Linha Belinha, Vila
Sirio, Bom Principio Baixo (rede 1 posto saúde), Bom Principio Baixo (escola), Vila Laranjeira/Linha Jaçaruaba, Linha
Salto, Linha das Antas/Rolador Alto /Três Lajeados.
Descrição dos serviços:
-Fornecer insumos e equipamentos suficientes e adequados para tratamento das águas em comodato, em
quantidades suficientes para a garantia da desinfecção e tratamento da água de cada SAC, com comprovação e
registro dos mesmos;
-Responsabilizar-se pela manutenção e, se necessário, pela substituição dos equipamentos (em comodato).
-Prestar assistência técnica e operacional com conserto e troca de peças (se necessário), bem como a realização de
manutenção de todos os equipamentos cloradores instalados nos pontos indicados pelo município, sem quaisquer
ônus para a contratante;
-Responsabilizar-se por todos os produtos utilizados no tratamento, bem como fornecimento e responsabilização
pelo veículo utilizado para transporte de produtos e pessoal até os locais onde encontram-se os poços;
-Prestar assistência técnica em até 48 horas e visitas técnicas para manutenção dos equipamentos e insumos
conforme necessário, ou a qualquer tempo em caso de alteração dos padrões de potabilidade da água ou alteração
dos valores do cloro residual livre na rede, conforme legislação vigente;
-Fornecer laudo de atendimento aos requisitos de saúde (LARS) e da comprovação de baixo risco a saúde (CBRS),
para controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento da água, considerando a norma técnica
da ABNT NBR15.784;
-Efetuar o controle diário do cloro residual livre, conforme o anexo 15 da portaria n.° 888/2021 do Ministério da
Saúde. Para este item a empresa deverá fornecer o equipamento, reagente e treinamento para a realização do
controle do cloro, sendo que a contratante será responsável pela implantação de controle diário do cloro;
-Realizar o número mínimo de amostras, frequência mínima de amostragem para soluções alternativas coletivas,
para os padrões físico, químico e microbiológico, sendo analisados os seguintes parâmentros: Coliformes totais,
Escherichia coli, PH, cor, Turbidez e “in loco” Cloro residual livre, coletar “in loco” e com frequência mínima de
amostragem de água mensal na saída do tratamento e em um ponto de consumo;
-Apresentar até o décimo dia do mês subsequente, os laudos das análises realizadas por Laboratóio Analítico;
-Realizar a digitação das informações dos laudos de todos SACs no SISAGUA, para manutenção em dia dos dados do
município;
-Realizar o controle semestral da água bruta, conforme prevê os artigos 12 e 13 da resolução CONAMA 396/2008,
dos seguintes parâmetros: Sólidos totais dissolvidos, Nitrato, Escherichia coli, PH, Turbidez, cor verdadeira e
condutividade elétrica, sendo que a prefeitura é responsável por manter uma torneira para coleta das amostras de
água bruta no poço;
-Assegurar assistência e responsabilidade técnica de profissional habilitado pelo devido conselho de classe para
tratamento de água para consumo humano com apresentação de AFT e/ou ART.
-Realizar anualmente a limpeza e desinfecção em todos os reservatórios de água coletivos em todas as soluções



alternativas onde é realizado o tratamento, conforme portaria RS/SES n°1237/2014, com certificado ou laudo de
limpeza.

Data, carimbo com CNPJ e assinatura do proponente

DADOS DA EMPRESA
Razão Social: Endereço:
CNPJ:
Banco: Agência: Conta Corrente:
Fone/Fax: Email:



ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante
legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________,
do CPF nº _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que
esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar
nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

____ de ____________ de 202_.

___________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBSERVAÇÃO: Assinalar com um “X” a condição da empresa



ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante
legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________,
do CPF nº _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que
esta empresa, na presente data:

a) não se encontra impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) não há empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si no presente certame;

d) não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital;

e) não possui agente público do órgão licitante no seu contrato social.

f) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

____ de ____________ de 202_.

___________________________
(assinatura do responsável pela empresa)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

Contrato nº __/202_ - Referente ao Pregão Eletrônico nº 36/2024

Aos ___ dias do mês de __________ do ano de 202_, de um lado o Município de Santo
Cristo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 87.612.818/0001-43, com sede na Rua
25 de Julho, nº 133, bairro Centro, cidade de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato
representado pela Vice-Prefeita Municipal, Sra. Loreci Anastácia Finger Riewe, portadora do CPF nº
715.422.480-00 e Carteira de Identidade nº 1044695086, doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob nº __________________, com sede na Rua/Av. _______________, nº ___, bairro
_______________, cidade de ________________, Estado do ________________, neste ato representado
pelo(a), Sr. (Sra.) _________________, portador(a) do CPF nº ______________ e Carteira de Identidade nº
_____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si o presente
Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE
através do edital de licitação nº 36/2024 e na proposta vencedora, e se regerá pelas cláusulas aqui
previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas
alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de monitoramento e controle
do tratamento de água no interior do município, pela CONTRATADA, conforme proposta vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO

3.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 meses.

3.2. A vigência do contrato inicia na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado,
justificadamente, a critério da Administração, na forma da lei.

3.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com o previsto no edital e na proposta
vencedora da licitação, nas localidades de Linha Vênus, Linha Belinha, Vila Sírio, Bom Princípio Baixo (rede 1
Posto de Saúde), Bom Princípio Baixo (escola), Vila Laranjeira /Linha Jaçaruaba, Linha Salto e Linha das
Antas/Rolador Alto/Três Lajeados.

3.4. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em 2 (dois) dias após a assinatura do
contrato.

3.5. Os serviços deverão ser prestados em horário entre 7h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30
com acompanhamento de um servidor municipal.

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO

O preço a ser pago pela prestação do serviço do presente contrato é de R$ __________



(____ reais), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a execução do objeto, e mediante
apresentação da Nota Fiscal, correndo a despesa em dotação orçamentária específica.

5.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias da execução do objeto, contados
da data da liberação da Nota Fiscal pelo setor competente.

5.2.1. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em
total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO;

5.2.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada
com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

5.3. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a
indicação do número do pregão eletrônico, do empenho e do contrato, a fim de se acelerar o trâmite de
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

5.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório;

5.5. As Notas Fiscais emitidas deverão observar a legislação tributária pertinente,
especialmente a IN RFB n° 971/2009 (INSS), a IN RFB n° 1234/2012, (IRRF), além do Código Tributário
Municipal, Lei Municipal n° 1650/1991 (ISS) e Lei Complementar n° 123/2006 (Simples Nacional).

5.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO

As despesas do presente contrato correrão à conta de dotação orçamentária específica.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO

O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado, a contar da data-
base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice IGPM positivo acumulado dos últimos 12
meses.

CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis
que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a
alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante
comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento;



II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

III - Determinar as providências necessárias quando a execução do objeto não observar a
forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando
for o caso;

IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I - Executar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do
presente contrato, bem como nos termos da sua proposta;

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas
incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive
as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando,
mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos
empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas
(CNDT);

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE
e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo,
quando da execução do objeto contratado;

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;

VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não
sendo admitida a subcontratação, salvo se previamente aprovada pela Administração.

IX - disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
quantidades estimadas, promovendo sua substituição quando necessário;

X - Fornecer insumos e equipamentos suficientes e adequados para tratamento das águas
em comodato, em quantidades suficientes para a garantia da desinfecção e tratamento da água de cada
SAC, com comprovação e registro dos mesmos;

XI - Responsabilizar-se pela manutenção e, se necessário, pela substituição dos
equipamentos (em comodato);



XII - Prestar assistência técnica e operacional com conserto e troca de peças (se necessário),
bem como a realização de manutenção de todos os equipamentos cloradores instalados nos pontos
indicados pelo município, sem quaisquer ônus para a contratante;

XIII - Responsabilizar-se por todos os produtos utilizados no tratamento, bem como
fornecimento e responsabilização pelo veículo utilizado para transporte de produtos e pessoal até os locais
onde encontram-se os poços;

XIV - Prestar assistência técnica em até 48 horas e visitas técnicas para manutenção dos
equipamentos e insumos conforme necessário, ou a qualquer tempo em caso de alteração dos padrões de
potabilidade da água ou alteração dos valores do cloro residual livre na rede, conforme legislação vigente;

XV - Fornecer laudo de atendimento aos requisitos de saúde (LARS) e da comprovação de
baixo risco a saúde (CBRS), para controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento da
água, considerando a norma técnica da ABNT NBR15.784;

XVI - Efetuar o controle diário do cloro residual livre, conforme o anexo 15 da portaria
n.° 888/2021 do Ministério da Saúde. Para este item a empresa deverá fornecer o equipamento, reagente e
treinamento para a realização do controle do cloro, sendo que a contratante será responsável pela
implantação de controle diário do cloro;

XVII - Realizar o número mínimo de amostras, frequência mínima de amostragem para
soluções alternativas coletivas, para os padrões físico, químico e microbiológico, sendo analisados os
seguintes parâmentros: Coliformes totais, Escherichia coli, PH, cor, Turbidez e “in loco” Cloro residual livre,
coletar “in loco” e com frequência mínima de amostragem de água mensal na saída do tratamento e em
um ponto de consumo;

XVIII - Apresentar até o décimo dia do mês subsequente, os laudos das análises realizadas
por Laboratório Analítico;

XIX - Realizar a digitação das informações dos laudos de todos SACs no SISAGUA, para
manutenção em dia dos dados do município;

XX - Realizar o controle semestral da água bruta, conforme prevê os artigos 12 e 13 da
resolução CONAMA 396/2008, dos seguintes parâmetros: Sólidos totais dissolvidos, Nitrato, Escherichia coli,
PH, Turbidez, cor verdadeira e condutividade elétrica, sendo que a prefeitura é responsável por manter
uma torneira para coleta das amostras de água bruta no poço;

XXI - Assegurar assistência e responsabilidade técnica de profissional habilitado pelo devido
conselho de classe para tratamento de água para consumo humano com apresentação de AFT e/ou ART.

XXII - Realizar anualmente a limpeza e desinfecção em todos os reservatórios de água
coletivos em todas as soluções alternativas onde é realizado o tratamento, conforme portaria RS/SES
n°1237/2014, com certificado ou laudo de limpeza.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO DO CONTRATO

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal ou por
seu respectivo substituto;

II - Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio,
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento,
determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados;



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto do presente contrato será recebido:

I - Definitivamente por servidor/comissão designada pela autoridade competente,
mediante assinatura de nota fiscal e comprovando o atendimento das exigências contratuais.

Parágrafo único. O recebimento definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DO OBJETO

A CONTRATADA se responsabilizará durante o prazo de vigência do contrato em relação a
vícios, inclusive ocultos, defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação,
correção, reconstrução ou substituição necessárias.

Parágrafo único: A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica
dos equipamentos empregados durante o prazo de vigência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1
deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.4. A sanção prevista na letra “a” do item 14.2. (advertência) será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 14.1., quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

14.5. A sanção prevista na letra “b” do item 14.2. (multa) não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas
no item 14.1., nos seguintes termos:

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por
cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre
o valor correspondente à parte não cumprida;

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre
o valor total do contrato;

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5%
(meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente
descumprido.

14.6. A sanção prevista na letra “c” do item 14.2. (impedimento de licitar e contratar) será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do
item 14.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Santo Cristo/RS,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.7. A sanção prevista na “d” do item 14.2. (declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k”
e “l” do item 14.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e
“g” do item 14.1. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c”
do item 14.2., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 14.2. (declaração de inidoneidade para



licitar ou contratar) será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário
Municipal.

14.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 14.2. poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 14.2. (multa).

14.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia, quando prestada, ou será cobrada judicialmente.

14.11. A aplicação das sanções previstas no item 14.2. deste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 14.2. (multa), será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 14.2 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

14.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

14.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores
mantido pela Administração Municipal.

14.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do
Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137
da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA.

A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei



nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Santo Cristo-RS para dirimir quaisquer questões
relacionadas ao presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento na presença de duas
testemunhas.

Santo Cristo, ___ de ____________ de 202_.

Gestor: _________________ Fiscal: __________________
Conforme portaria n.° ______ Conforme portaria n.° ______

MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO CONTRATADA

Testemunha Testemunha

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ATA FINAL
Prefeitura Municipal de Santo Cristo
Prefeitura Municipal de Santo Cristo

Pregão Eletrônico - 36/2024

Datas Relevantes
Publicado Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão

22/03/2024 08:11 22/03/2024 18:00 04/04/2024 17:00 09/04/2024 08:30 09/04/2024 08:31

Itens Licitados
Código Produto V. Referência Qtde Unidade Situação

0001 SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA
CONFORME ANEXO I DO EDITAL

4.480,00 12,0000 MÊS Homologado

Documentos Anexados ao Processo
Data Documento

22/03/2024 - 08:08 36 2024 - Contratação de serviço de tratamento de água.pdf

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data Assunto Frase

09/04/2024 - 09:06:20 Negociação aberta para o processo
36/2024

Você recebeu um novo pedido de negociação no item 1 do processo 36/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

09/04/2024 - 09:17:14 Você recebeu uma nova negociação no item 0001 do processo 36/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

09/04/2024 - 09:32:55 Documentos solicitados para o
processo

Foram solicitadas diligências no item 1 do processo .

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

09/04/2024 - 10:14:45 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
36/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

09/04/2024 - 16:16:23 Documentos solicitados para o
processo 36/2024

Foram solicitadas diligências no item 0001 do processo 36/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

09/04/2024 - 16:16:28 Você recebeu uma nova negociação no item 0001 do processo 36/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

09/04/2024 - 16:18:09 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
36/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores
Código Produto Fornecedor Modelo Marca/ Fabricante Valor de

Referência
Quantidade Valor Total

0001 SERVIÇOS DE
TRATAMENTO DE ÁGUA
CONFORME ANEXO I
DO EDITAL

PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA
LTDA.

N/C N/C 3.960,00 12,0000 47.520,00

Declarações Obrigatórias
Título Declaração

Declaração de conhecimento do Edital Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

Declaração de reserva de cargos Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/2cfa82173497ab037aaa3fe14c47f2e55bd16a3bfe96b9ff81a0ab18c7ef1dc2
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Declaração de proposta econômica Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaração de Não-Emprego de menores Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº
20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a
menores de 16 anos.

Declaração de Não-Emprego de trabalho
degradante

Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

Declaração de Acessibilidade Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

Propostas Enviadas
0001 - SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA CONFORME ANEXO I DO EDITAL
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PRECISAO
TRATAMENTO DE
AGUA LTDA.

24.604.095/0001-
10

04/04/2024 -
14:53:46

N/C N/C 12,0000 R$4.477,00 R$ 53.724,00 Sim

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

PRECISAO TRATAMENTO DE AGUA LTDA. 24.604.095/0001-10 60 dias

Lances Enviados
0001 - SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA CONFORME ANEXO I DO EDITAL
Data Valor CNPJ Situação

04/04/2024 - 14:53:46 4.477,00 (proposta) 24.604.095/0001-10 - PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA LTDA.

Válido

09/04/2024 - 09:00:49 4.040,00 (lance oculto) 24.604.095/0001-10 - PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA LTDA.

Válido

09/04/2024 - 09:17:14 4.036,00 24.604.095/0001-10 - PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA LTDA.

Válido

09/04/2024 - 16:16:28 3.960,00 24.604.095/0001-10 - PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA LTDA.

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Item Data/Hora Enviado por Arquivo

0001 09/04/2024 - 10:14:45 24.604.095/0001-10 - PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA LTDA.

DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO
SANTO CRISTO.pdf

0001 09/04/2024 - 16:18:09 24.604.095/0001-10 - PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA LTDA.

PROPOSTA FINANCEIRA SANTO
CRISTO.pdf

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões
Prazos
Intenção de Recurso Recurso Contrarrazão

10/04/2024 - 08:00 - -

Chat
Data Apelido Frase

22/03/2024 - 08:11:11 Sistema O respectivo processo não será encaminhado ao PNCP através do Portal de Compras Públicas por decisão
e configuração do ente comprador. O envio dos dados é de responsabilidade do órgão e poderá ser realizado
através de outros sistemas.

09/04/2024 - 08:32:21 Sistema O processo está em fase de análise das propostas

09/04/2024 - 08:32:37 Sistema As propostas foram analisadas e o processo foi aberto

https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=2242435&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=2242435&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=2246844&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=2246844&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
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09/04/2024 - 08:32:37 Sistema No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.

09/04/2024 - 08:32:37 Sistema Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

09/04/2024 - 08:32:37 Sistema Encerrado o prazo anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

09/04/2024 - 08:33:00 Pregoeiro Bom dia Fornecedores.

09/04/2024 - 08:33:15 Pregoeiro Bom dia Fornecedores.

09/04/2024 - 08:35:13 Sistema O item 0001 foi aberto pelo pregoeiro.

09/04/2024 - 08:50:13 Sistema O item 0001 entrou em tempo aleatório.

09/04/2024 - 09:00:14 Sistema Para o item 0001, o autor da oferta de valor mais baixo, os autores das ofertas com valores até 10%
superiores àquela podem ofertar um lance final e fechado até 09/04/2024 às 09:05:14.

09/04/2024 - 09:05:15 Sistema A fase de lances fechados do item 0001 foi encerrada em 09/04/2024 às 09:05:14.

09/04/2024 - 09:05:15 Sistema O item 0001 foi encerrado.

09/04/2024 - 09:06:20 Sistema O item 0001 teve como arrematante PRECISAO TRATAMENTO DE AGUA LTDA. - ME com lance de R$
4.040,00.

09/04/2024 - 09:06:20 Sistema Iniciada a fase de negociação.

09/04/2024 - 09:06:33 Sistema A data limite para negociação foi definida pelo pregoeiro para 09/04/2024 às 09:20.

09/04/2024 - 09:06:44 Pregoeiro Solicito que a empresa vencedora analise a possibilidade de ofertar mais um lance.

09/04/2024 - 09:07:22 Pregoeiro Precisamos melhorar esses valores

09/04/2024 - 09:08:04 Pregoeiro Está bastante assima dos preços que vinhamos praticando.

09/04/2024 - 09:10:25 F. PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA
LTDA.

Negociação Item 0001: Bom dia Sr(a). Pregoeiro(a),

09/04/2024 - 09:11:31 Pregoeiro acima

09/04/2024 - 09:14:52 F. PRECISAO
TRATAMENTO DE AGUA
LTDA.

Negociação Item 0001: Os preços do mercado estão compatíveis com os valores ofertados. Nesta licitação,
pela nova portaria aumentou o nº de analises por poço e também analises semestrais.

09/04/2024 - 09:17:14 Sistema O Item 0001 recebeu um lance negociado no valor de R$ 4.036,00.

09/04/2024 - 09:21:45 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 09/04/2024 às 09:31.

09/04/2024 - 09:32:54 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 11:40 do dia 09/04/2024.

09/04/2024 - 09:32:54 Sistema Motivo: Solicitamos que seja anexado os documentos de habilitação e a proposta atualizada, nos prazos
estabelecidos.

09/04/2024 - 10:14:45 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

09/04/2024 - 16:15:50 Sistema Foi aberta negociação para o item 0001. O prazo é até às 17:00 do dia 09/04/2024.

09/04/2024 - 16:15:50 Sistema Motivo: Conforme contato telefônico abrimos o item novamente para negociação

09/04/2024 - 16:16:23 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 18:00 do dia 09/04/2024.

09/04/2024 - 16:16:23 Sistema Motivo: Após a negociação solicitamos que seja anexado a proposta atualizada.

09/04/2024 - 16:16:28 Sistema O Item 0001 recebeu um lance negociado no valor de R$ 3.960,00.

09/04/2024 - 16:18:09 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

10/04/2024 - 07:35:11 Sistema Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor PRECISAO TRATAMENTO DE AGUA
LTDA..

10/04/2024 - 07:35:27 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 10/04/2024 às 08:00.

10/04/2024 - 09:34:00 Sistema A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

10/04/2024 - 09:48:27 Sistema O item 0001 foi adjudicado por LORECI ANASTÁCIA FINGER RIEWE.

12/04/2024 - 10:45:15 Sistema O Item 0001 foi homologado por LORECI ANASTÁCIA FINGER RIEWE.

FABIO JUNIOR DE CARVALHO

Pregoeiro

LORECI ANASTÁCIA FINGER RIEWE

Autoridade Competente
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CRISTIANE RODRIGUES DA SILVA

Apoio

MARCO MIGUEL STEFFENS

Apoio



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO DOSUL 
SECRETARIA ESPECIAL DE GABINETE 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
  Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul, CEP: 96170-000                                     

                                           Telefone: (53) 3251-9594 - E-mail: compras01sls@gmail.com                                                      1  
 

 

PREÂMBULO: 

Órgão Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Processo: 
EDITAL 37/2024 - Processo administrativo de licitação – CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

 

Regime Legal: 

Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações e os Decretos Municipais 6.382/2024 e 

6.235/2023 e este edital. 

Tipo Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 

Exame do Edital: 

CENTRAL DE COMPRAS – Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do 

Sul/RS, CEP 96.170-000, das 8h30min até as 14h, de segunda a sexta feira. 

Retirada do Edital e 

Local da Sessão: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

Data da Sessão:  01 de julho de 2024 

Hora da Sessão:  09h30min(horário de Brasília/DF) 

Recebimento de 

propostas: 
Início: 17/06/2024 às 09h30min Término: 01/07/2024 às 09h29min 

Limite para 

Impugnação: 
 26/06/2024 às 23h59min(horário de Brasília-DF) 

Informações: Fone: (53)3251-9594 E-mail: compras01sls@gmail.com 

São Lourenço do Sul/RS, 17 de junho de 2024. 

 

Lisane Lilge 

Pregoeira 

Decreto 6.235/2023 

 
EXAME DO EDITAL 

 
Este edital foi devidamente examinado 

e aprovado por esta PGM – Procuradoria  
Geral do Município 
 
Em: / / . 

 
Procurador Jurídico 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL 37/2024 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

 O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 87.893.111/0001-

52, com sede na Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul/RS, CEP 96.170-000, torna público 

para conhecimento dos interessados que, por intermédio da Secretaria Especial de Gabinete- Central de 

Compras e Licitações, mediante o pregoeiro e Equipe de Apoio, que estará realizando o PREGÃO 

ELETRÔNICO 37/2024 do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa para Contratação de Empresa para Tratamento de Água, cujas especificações 

detalhadas constam nos ANEXOS I e II que integram este Edital. 

Regem o presente procedimento licitatório, a Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações e os Decretos 

Municipais 6.382/2024 e 6.235/2023, este edital e demais determinações legais aplicáveis e pertinentes. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que venha impedir a realização deste certame na 

data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

✓ Recebimento das Propostas: 

Início: 09h30min do dia 17/06/2024 

Término: às 09h29min do dia 01/07/2024 

Sessão Pública de Disputa de Preços: 

Início: 09h30min do dia 01/07/2024 

Início: Local: site:www.portaldecompraspublicas.com.br 

Referência de tempo: Todas as referências de tempo serão regidas pelo horário oficial de Brasília/DF. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Licitação tem por objeto a Contratação de Empresa para Monitoramento e Controle do 

Tratamento da Água, a ser executado nas Unidades Básicas de Saúde e Escolas Municipais da Zona 

Rural do Município, conforme discriminado no ANEXO I deste edital. 

 

1.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizar 

vistoria prévia mediante agendamento com a SMS. 
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1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br, servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão publica na internet; verificar a conformidade da proposta  

Com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando a autoridade competente quando mantiver 

sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 

processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

2.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, ate 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante 

documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no 

endereço eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, 

e/ou não motivadas. 

2.3. Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 

2.1 deste edital.  

2.4. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, 

no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de ate 03 (três) dias úteis, limitado ao 

ultimo dia útil anterior a data da abertura do certame e vinculara os participantes e a administração. 

2.5. As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Pregoeiro atribuir-lhes tal efeito, 

em caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

2.6. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a 

realização ao do certame. 

2.7. O pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório será encaminhado ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão publica, os interessados poderão 

formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser realizados pelo Portal no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.8. O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referencia, ETP e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos e impugnações 

apresentados. 
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3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O licitante deverá estar previamente credenciado perante o Portal de Compras Públicas, provedor do 

sistema utilizado para a realização de Pregões Eletrônicos pelo Município de São Lourenço do Sul, através do 

site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível. 

3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do licitante 

ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão eletrônico. 

3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de São Lourenço do Sul, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO: 

4.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá participar desta 

licitação: 

4.1.1. Qualquer pessoa física ou jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda as exigências deste 

Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada no Portal de Compras Publicas, munida de chave de 

identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as 

condições deste Edital. 

4.2. Não poderão disputar desse processo licitatório ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

4.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

4.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  

 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
  Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul, CEP: 96170-000                                     

                                           Telefone: (53) 3251-9594 - E-mail: compras01sls@gmail.com                                                      5  
 

 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escrevo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.2.6. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

4.2.7. O impedimento de que trata o item 3.2.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.2.8. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por finalidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  

 

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU 

"NAO" EM CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRONICO, RELATIVO AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 
4.3.1. Declaração Conhecimento do edital: Declaro que estou ciente e concordo com as condições 

contidas no edital e seus documentos complementares cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no edital e que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.3.2. Declaração de proposta econômica: Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.3. Declaração de Não Emprego de Menores: Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 

anos. 

4.3.4. Declaração de Não Emprego de trabalho degradante: Declaro não possuir em sua cadeia 

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso Ill e IV do art. 1º 

no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal. 

4.3.5. Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital e que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas de deficiência e para 

reabilitado da previdência social, prevista em lei e em outras normas específicas. 

4.3.6. Declaração de inexistência de Fato Superveniente: Declaro sob as penas da lei, que ate a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitar; ao no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
5.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado, de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o licitante deve declarar eletronicamente em campo 

próprio do sistema:  

5.1.1.  Que possui enquadramento empresarial como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devendo 

apresentar comprovação conforme anexo III. 

5.1.2.  Que no ano-calendário de realização desta licitação ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte.  

5.1.3.  A ausência dessas declarações no momento do envio da proposta significará a renúncia da 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte de utilizar-se das prerrogativas a ela concedida pela Lei 

Complementar federal nº 123/2006. 

5.1.4. No caso de não contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte serão convocadas as 

remanescentes de mesmo enquadramento empresarial que se encontrem na situação de empate, na ordem 

classificatória, para o exercício de mesmo direito.  

5.1.5.  Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto da licitação 

será adjudicado para o licitante que originalmente apresentou o melhor lance.  

5.1.6.  A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar os documentos de habilitação, mesmo 

que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação.  

5.1.7.  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições quanto à 

regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de 

vencedora da licitação, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para apresentar as 

respectivas certidões de regularidade. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 

ofertado, o preço, marca e modelo, bem como, planilha de custos, quando for o caso, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2. O prazo para envio das propostas se encerrará com a abertura da sessão pública. 

6.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, exclusivamente através do Portal de 

Compras Públicas. 

6.4. As propostas deverão: apresentar preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, expressa 

em algarismos, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, em conformidade com a Lei 9.069/95 e 
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suas alterações; englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras 

despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha 

de quantitativos e custos unitários e serem válidas por no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão deste pregão eletrônico. 

6.4.1. As propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações contidas 

no neste edital e seus anexos, serão considerados inválidas. 

6.5. Após o término da sessão, o licitante deverá inserir a proposta readequada, juntamente à planilha de 

custos no Portal de Compras Públicas. 

 

7. DO VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

7.1. No presente certame, optou-se por não se atribuir caráter sigiloso aos valores máximos aceitáveis, 

sendo assim os valores encontram-se disponíveis no Anexo I – Modelo de Proposta e não serão aceitos preços 

superiores. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

8.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

9. DA FASE COMPETITIVA E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
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9.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor unitário do item, observados o horário fixado 

para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.4. Os licitantes somente poderão oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do detentor. 

9.7. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

9.8. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada, desde que 

esta não seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

9.8.1. Ocorrendo o empate nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta inferior à proposta de menor preço apurada 

no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão 

9.9. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

9.10. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10. DA DISPUTA: 

10.1. Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico que trata este edital, o modo de disputa 

aberto e fechado. 

10.2. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de 

julgamento adotado no edital. 

10.3. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

10.4. Encerrado o prazo que trata o item 10.3, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 
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10.5. Encerrado o prazo de que trata o item 10.4, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.6. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 10.5, os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

10.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 10.5 e 10.6, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 

10.8. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 10.5 e 10.6, haverá o reinício da 

etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 

após esta etapa, o disposto no item 10.7. 

10.9. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliada pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no 10.8. 

10.10. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

10.11. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 10.10, caso não haja envio de lances 

após o início da fase competitiva. 

10.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema 

eletrônico, pedido de negociação, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no edital. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for 

o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 02 (duas) horas. 

11.2.1. No caso de haver qualquer inconsistência no sistema que impeça o licitante de anexar os documentos 

que trata o item 11.2, os mesmos devem ser encaminhados, junto de justificativa plausível que será analisada 

pelo pregoeiro, ao e-mail compras01sls@gmail.com, sendo que o prazo de 02 (duas) horas deve ser 

igualmente observado. 
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11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

11.4.1. Contiverem vícios insanáveis; 

11.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

11.4.3. Apresentarem preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para contratação; 

11.4.4. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

11.5. O critério de julgamento empregado para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será 

o de menor preço por item, desde que atenda as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

11.6. Na hipótese da proposta ou lance de menor valor não ser aceito, o pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação segundo o critério do menor 

preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

11.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

11.7.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

11.7.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

11.7.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

11.7.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

11.8. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:  

11.8.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize;  

11.8.2. Empresas brasileiras;  

11.8.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

11.8.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

11.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

12.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

12.1.1. Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis perante a Junta Comercial da respectiva 
sede, para o caso de empresário individual; 
12.1.2. Para licitante microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade em 
sítio oficial;  
12.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus administradores, para os casos 
de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI 
12.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

12.1.5. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

12.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ; 

12.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal que deverá ser feita através da Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional, abrangendo inclusive as contribuições sociais; 

12.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

12.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

12.2.6. Prova de regularidade relativo a seguridade social e  ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(Certificado de Regularidade do FGTS); 

12.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

12.2.8. Declaração de atendimento à norma do Inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 

dada pela emenda constitucional n° 20/98, que proíbe trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos menores 

de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salva na condição de aprendiz a partir de 14 

anos, conforme modelo do ANEXO IV. 
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12.3. Documentos Relativos à Qualificação Econômica Financeira: 

12.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 

(dois) últimos exercícios sociais. 

12.3.1.1. O documento referido acima limitar-se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos. 

12.3.1.2. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.1.3. Comprovação da boa situação financeira por meio de índices calculados e deverão preferencialmente 

ser apresentados pela licitante por intermédio do contador responsável ou serão analisados, por servidor do 

Município bacharel em Ciências Contábeis. 

12.3.1.4. Os índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação das seguintes fórmulas: 

a) Índice de Liquidez Geral: mede a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas à curto e longo 

prazo; 

  ILG = Ativo circulante + Realizável a longo prazo  =  igual ou superior a 1 

           Passivo Circulante + Exigível de longo prazo 

 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC): avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações de 

curto prazo. 

ILC =    Ativo Circulante     = igual ou superior a 1 

           Passivo Circulante  

         

c) Índice de Solvência Geral: expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de 

falência. 

ISG =                           Ativo Total                           = igual ou superior a 1 

         Passivo Circulante + Exigível de Longo Prazo 

 

12.3.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor do Foro da sede da pessoa 

jurídica, ou da execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data não superior a noventa 

dias antes da data prevista para apresentação dos documentos. 

 

12.4. Documentos relativos à qualificação técnica: 

12.4.1. Atestado de capacitação técnico-operacional em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto licitado. 

12.4.2. Alvará de Licença Sanitária e Alvará de Localização da empresa proponente; 
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12.4.3. Certificado de Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Química (CRQ); Indicação do 

responsável técnico, pelos laudos e aplicação dos produtos, devidamente habilitado junto aos órgãos 

competentes para a realização deste serviço, devendo apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART), Anotação de Função Técnica (AFT) ou documento similar. 

12.4.4. A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Anotação de Função Técnica(AFT) deverá conter a 

descrição detalhada das atividades pelas quais o profissional se responsabilizará de acordo com o contrato de 

prestação de serviço, especificando, inclusive, a localização do sistema ou solução alternativa coletiva e o 

município contratante. A ART ou AFT deverá ser mantida atualizada e com validade durante a vigência do 

contrato; 

12.4.5. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia (CREA), acompanhado de sua respectiva 

certidão de regularidade. 

12.4.6. Licença ambiental para transporte de produtos químicos perigosos (Fontes Móveis de Poluição) e a 

declaração assinada e carimbada pela empresa receptora, devidamente licenciada, que dará o destino 

ambientalmente correto aos resíduos a serem gerenciados. Na vigência do contrato, a empresa vencedora 

deverá apresentar à vigilância municipal, semestralmente, os certificados de destinação dos resíduos do 

sistema ou da solução alternativa coletiva. 

12.4.7. Laudos de Atendimento aos Requisitos da Saúde (LARS) de todos os produtos químicos utilizados no 

tratamento da água, em conformidade com o disposto na norma técnica NBR 15784/2017; 

12.4.8. Declaração assinada e carimbada pelo responsável pelo laboratório analítico que realizará as análises 

laboratoriais de controle do sistema ou da solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo 

humano durante a fase de habilitação da empresa, quando esta não possuir laboratório próprio. O laboratório 

analítico de controle deverá atender às exigências do artigo 21, do Anexo XX, da Portaria de Consolidação n°. 

5, de 03 de outubro de 2017, e possuir todas as licenças ambientais necessárias, bem como o alvará sanitário 

expedido pela Vigilância Sanitária Estadual; 

12.4.9. Declaração do licitante de que conhece o local e as condições de realização do serviço.  

 

 

12.5. Demais exigências e condições quanto aos documentos: 

12.5.1. Os documentos exigidos para habilitação, ainda que anexados no Portal de Compras públicas deverão 

ser encaminhados em via física, no prazo de até três dias úteis após a homologação da licitação, da seguinte 

forma: 

MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
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CNPJ DA EMPRESA 

Endereço/Telefone/Email/Contato 

 

12.5.2. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar os documentos exigidos em original, cópia 

autenticada, ou cópia não autenticada, que deverá estar acompanhada dos respectivos originais para 

autenticação por servidor do Município de São Lourenço do Sul, ou ainda por publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

12.5.3. Não serão aceitos protocolos em substituição a documento solicitado. 

12.5.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

12.5.4.1. Em nome do licitante, com número do CNPJ e respectivo endereço; 

12.5.4.2. Em nome da sede, se o licitante for sede da empresa (matriz); 

12.5.4.3. Em nome da filial, se o licitante for filial da empresa, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz); 

12.5.4.4. Datados dos últimos noventa dias da data prevista para a abertura dos envelopes, quando não tiver 

prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou por outra norma legal. 

12.5.5. A documentação, na fase pertinente, será examinada e rubricada pelo pregoeiro e pela Equipe de 

Apoio e anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação 

apresente irregularidades. 

12.5.6. A documentação exigida para atender ao disposto no item 12 exceto as declarações poderá ser 

substituída, conforme disposto no art. 87 da Lei federal 14.133/2021, por Certificado de Registro Cadastral. 

12.5.7. A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos subitens 

anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante. 

12.5.8. Havendo superveniência e/ou fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as penalidades 

legais cabíveis. 

12.5.9. O prazo que trata o item 10.8.1 poderá ser prorrogado a critério do pregoeiro. 

12.5.10. Os documentos emitidos por meio eletrônico serão verificados pela Administração quanto a sua 

autenticidade. 

 

13. DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem a documentação do item 12, de acordo 

com o solicitado, devidamente atualizada, atendendo plenamente o edital. 

 

14. DA INTENÇÃO DE RECORRER E DOS PRAZOS PARA RECURSO: 

14.1. Ao término da sessão pública, declarado o vencedor devidamente habilitado, qualquer licitante poderá 

manifestar intenção de recurso no prazo máximo de até 06 (seis) horas, em campo próprio do sistema, 
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apresentando as razões sintetizadas. 

14.2. Caberá recurso nos casos previstos no inciso I alíneas “b” “c” e “d” do artigo 165 da Lei Federal 

14.133/2021, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso. 

14.3. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante 

pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

14.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

14.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias, contados da data final do prazo do recorrente. 

14.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.6.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o 

estabelecido no item 14.1 deste edital. 

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.  

14.8. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos bem como aqueles 

encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas. 

14.9. Não terão efeito de recurso, os apontamentos quanto a falhas, irregularidades e vícios no instrumento 

convocatório quando indicados após o julgamento. Neste caso se aplicaria o direito de impugnar, sendo que o 

mesmo decairá se no momento oportuno não houver objeção. 

14.10. Caso o pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela autoridade 

competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão do pregoeiro antes da 

adjudicação. 

14.10.1. Se o pregoeiro não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminharão 

recurso com a sua motivação a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máxima de 

10(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,conforme disposto no art. 165, §2º da Lei 14.133/2021. 

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos o processo 

licitatório será encaminhado á autoridade superior que poderá: 

15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades. 
15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade. 
15.1.3. Proceder a anulação da licitação de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável. 

15.1.3.1. Ao pronunciar a nulidade a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam e dará ensejo a apuração de 

responsabilidade de quem Ihes tenha dado causa. 
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15.1.3.2.  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório devera ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

15.1.3.3.  Nos casos de anulação de revogação deverá ser assegurada a previa manifestação dos 
interessados. 

 

 

16. DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO: 

16.1. A contratada deverá realizar atendimento mensal a 08 unidades, entre Unidades Básicas de Saúde e 
Escolas Municipais da Zona Rural, conforme especificado no Anexo V – Termo de Referência. 

16.2. Os atendimentos/deslocamentos correrão por conta da contratada, onde se darão na forma do item 
16.1. 

16.3. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto e nela devem constar as 
seguintes especificações: descrição detalhada do bem, número do Contrato. 

16.4. O objeto desta licitação será recebido de acordo com artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021 pela 
Comissão de Recebimento/fiscal de contrato quanto à fiel observância das especificações contidas neste Edital, 
bem como das perfeitas condições do bem adquirido. 
 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. Os pagamentos serão efetuados até o 10° dia útil do mês subseqüente à prestação do serviço, 
devidamente comprovada pela apresentação da Nota Fiscal (ou equivalente) devidamente atestada pela 
Comissão de Recebimento e/ou fiscal do contrato e a apresentação dos documentos de regularidade fiscal, 
social e trabalhista elencados no item 13.2 deste instrumento convocatório, bem como comprovação de 
atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência 
social.  
17.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do 
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 
ao mês, pro rata. 
17.3. Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a 
matéria. 
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital correrão à conta das dotações 

orçamentárias: 5381 (Órgão: 58 - Secretaria Municipal de Saúde, Unidade: 61- Fundo Mun. De Saúde – Rec. 

vinculados, fonte de recurso: 4500 – Custeio Atenção Básica) e 2049 (Órgão: 36 - Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto, Unidade: 39- Ensino Fundamental, fonte de recurso: 1053 – Salário Educação). 

 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1. A licitante deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo 

prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 
econômico financeiro. 

19.2. Sempre que atendidas as condições do contrato consideram-se mantidos o equilíbrio econômico- 

financeiro. 
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19.3. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais 
competentes, os preços registrados poderão ser alterados com fins de manutenção do equilíbrio econômico - 

financeiro do registro em conformidade com as modificações ocorridas e efetivamente demonstrada. 
19.3.1. O disposto no item 19.2 aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos tributos ou de 
alteração das alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, mas de 
conseqüências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, devendo o pedido de reequilíbrio 
econômico financeiro ser analisado na forma do artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

19.4. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

19.5. O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato deverá ser encaminhado ao gestor e 
fiscal do contrato para análise e deliberação e devera ser instruído com todos os documentos que 

comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
19.6. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 

 

20. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

20.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 

faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva a 

Contratada, diante do não cumprimento das clausulas contratuais, nos termos previstos no artigo 155 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a previa defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

20.1.1. A sanção prevista na alínea "a" do item 20.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

20.1.2. A sanção prevista na alínea "b" do item 20.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

20.1.3. A sanção prevista na alínea "c" do item 20.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Publica direta e indireta do Município de São Lourenço do Sul, pelo prazo máxima 

de 3 (três) anos. 
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20.1.4. A sanção prevista na alínea "d" do item 20.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 21.1.3, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máxima de 6 (seis) anos. 

20.1.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.1. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.1.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 

item 20.1 do presente Edital. 

20.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.2.1. A aplicação das sanções previstas no item 20.1 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.2. Na aplicação da sanção prevista no item 20.1, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.2.3. Na aplicação da sanção prevista no item 20.1, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.2.4. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.2.5. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.2.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.3. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 

artigo. 

20.4.  A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do artigo 155 da Lei 14.133/2021 exigirá 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

 

21. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

21.1. É facultado o pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, as 

diligências necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada inclusão posterior de 

documentos ou informações que deveriam constar originalmente das propostas. 

21.2. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, que decidirá com base na legislação em vigor. 

21.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer 

outros documentos. 

21.4. Mais informações serão prestadas aos interessados das 8h às 14h, na Sede da Prefeitura Municipal de 

São Lourenço do Sul - Central de Compras e Licitações, Rua Coronel Alfredo Born, 202, Centro, na cidade de 

São Lourenço do Sul/RS, pelo telefone (53) 3251-9594, pelo e-mail:compras01sls@gmail.com ou através da 

Secretaria Municipal de Saúde através do telefone (53)3251-9557; 

21.5. O estudo técnico preliminar e termo de referência são confeccionados pela secretaria requisitante, assim, 

o seu teor é de inteira responsabilidade da mesma. 

21.6. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante vencedor 

para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

21.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, mediante despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar, conforme art. 71 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

21.8. Para agilidade dos trâmites, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, 

e-mail e os números de telefone atualizados. 

21.9. Serão devidamente publicados e divulgados todos os atos pertinentes a esta licitação, que sejam 

passíveis de divulgação tais como: comunicações, consultas e respostas aos interessados e nomes dos 

vencedores da licitação. Publicar-se-á nos sítios eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.saolourencodosul.rs.gov.br a homologação da presente licitação. 
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22. DOS ANEXOS 

22.1. Fazem parte deste Edital de Licitação, os seguintes anexos: 

22.1.1. Anexo I– Modelo de Proposta e valores de referência; 

22.1.2. Anexo II- Planilha de Custos; 

22.1.3. Anexo III – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

22.1.4. Anexo IV – Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor; 

22.1.5. Anexo V – Termo de referência; 

22.1.6. Anexo VI – Minuta de Contrato. 

 

São Lourenço do Sul/RS, 17 de junho de 2024. 

 

 

Lisane Lilge 

Pregoeira 

Decreto 6.235/2023 
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ANEXO I 

 

MODELO DE PROPOSTA E VALORES DE REFERÊNCIA 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 37/2024) 

 

Item UND Quant DESCRIÇÃO 
Valor 

unitário 
Valor Total 

01 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. 
Francisco Frömming / UBS Harmonia: 4º Distrito - 
Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,00  

02 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. 
Germano Hübner / UBS Santa Tereza: 3º Distrito - 
Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

 R$   646,17   R$  7.754,04  

03 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. 
Rodolfo Krüger /UBS Canta Galo: 7º Distrito - Zona 

Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,04  

04 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. 

Sady Hammes: Coqueiro - 5º Distrito - Zona Rural do 
Município de São Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,04  
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05 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. 
Martinho Lutero: Santa Augusta - 2º Distrito - Zona 

Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,04  

06 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na UBS Boa 

Vista - 6º Distrito - Zona Rural do Município de São 
Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,04  

07 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 

18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na UBS 
Santa Inês - 2º Distrito - Zona Rural do Município de 

São Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,04  

08 MÊS 12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do 
tratamento de água para o consumo humano, incluindo 
fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 

ao desempenho da atividade, de acordo com a 
legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério 
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 

18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na UBS 
Coqueiro - 5º Distrito - Zona Rural do Município de São 

Lourenço do Sul/RS. 

 R$    646,17   R$  7.754,04  

 
Valor total: R$ 62.032,32  

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Prazo de Entrega: conforme edital 

Telefone........................................ 

e-mail ........................................... 

Forma de Pagamento: Conforme Edital 

Declaro que conheço e cumprirei as condições do Edital - .............
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ANEXO II 
(Este documento é parte integrante do Edital 37/2024 - Pregão Eletrônico) 

 

PLANILHA DE CUSTOS 

 

Contratação de Serviços de Tratamento de Água 

 

Município de São Lourenço do Sul – RS 

CNPJ n° 87.893.111/0001-52 

 

Item Indicadores de Custo Base de Cálculo Valor  

I Custo do Objeto % R$ 

1 Mão de obra 18%  

2 Material 24%  

  Total do Custo do Objeto  

II Encargos Financeiros    

3 Impostos e Taxas (PIS/PASEP, COFINS, CSLL, IRPJ, 

INSS, ISS) 

25%  

4 Despesas Adm./ Financ. / Come 19%  

5 Lucro Operacional 14%  

  TOTAL GERAL DO OBJETO           100% 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 37/2024) 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 37/2024 

 

A empresa____________________________ (razão social), CNPJ nº ______________________ (Número do 

CNPJ), com sede na ___________________________(endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, ___________________________(nome completo do representante legal),  CPF nº 

___________________ e RG nº _______________________ DECLARA que se ENQUADRA como 

__________________________ (indicar a condição na qual a empresa se enquadra: se Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) ou Cooperativa), não havendo nenhum 

dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 11 do 

Decreto nº 8.538/2015. DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 

disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

 

 

__________________(município do Licitante), ______de___________de 2024(data). 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

_______________________________________ 

(Nome do representante legal) 

(RG do representante legal) 

(Cargo/função do representante legal)
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 37/2024) 

 

A empresa____________________________ (razão social), CNPJ nº ______________________ (Número do 

CNPJ), com sede na ___________________________(endereço completo), por intermédio de seu representante 

legal, ___________________________(nome completo do representante legal),  CPF nº ___________________ e 

RG nº _______________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21 de 

1° de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato 

acarretará em rescisão deste. 

 

 

 

__________________(município do Licitante), ______de___________de 2024(data). 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

_______________________________________ 

(Nome do representante legal) 

(RG do representante legal) 

(Cargo/função do representante legal) 
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ANEXO V 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 37/2024) 

 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 26/2024 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 

monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, 

insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser 

executado nas Unidades Básicas de Saúde e Escolas Municipais da Zona Rural do Município de São Lourenço do 

Sul-RS, sendo 8 (oito) locais (estação de tratamento), conforme itens e especificações detalhadas neste termo de 

referência e seus anexos. 

1.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado 

mediante Termo Aditivo, de acordo com a legislação vigente, até o prazo limite estabelecido no Art. 107, da Lei 

14.133/21, com previsão de correção anual conforme índice do IGPM. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A água, tão necessária à vida do homem, pode ser também responsável por muitas doenças, denominadas 

doenças de veiculação hídrica, como: diarréia, hepatites, verminoses e outras. Para evitar essas doenças é 

necessário que ela seja convenientemente tratada. 

No meio rural, a contaminação da água pode ter relação com as atividades agrícolas desenvolvidas, as quais 

possuem diferentes níveis de impacto ao ambiente de acordo com a tecnologia aplicada. As crianças são mais 

propensas à aquisição de doenças devido à menor imunidade, portanto, o fornecimento de água de má qualidade 

e a falta de saneamento nas escolas constitui uma ameaça para a saúde dos alunos. 

Garantir à população o acesso à água em quantidade suficiente e qualidade compatível com o padrão de 

potabilidade estabelecido pela legislação vigente é uma importante atribuição do Sistema Único de Saúde, por 

meio da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA), de forma a prevenir doenças de 

veiculação hídrica. 

Com este propósito, o Programa VIGIAGUA desenvolve ações para assegurar a qualidade dos sistemas e 

soluções alternativas de abastecimento de água, identificando e intervindo em situações de risco à saúde dos 

consumidores. Seu campo de atuação inclui todas e quaisquer formas de abastecimento de água para consumo 

humano, coletivas ou individuais, na área urbana ou rural, de gestão pública ou privada, incluindo as instalações 

intradomiciliares. 
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As ações desenvolvidas pelo VIGIAGUA permitem avaliar o potencial de risco à saúde representado pela 

água consumida, de modo a desencadear as medidas necessárias para que o sistema ou solução alternativa 

mantenha ou recupere as condições de segurança da água. Os principais objetivos são: 

- Reduzir a morbi-mortalidade por doenças e agravos de transmissão hídrica; 

- Buscar a melhoria das condições sanitárias das diversas formas de abastecimento de água; 

- Aviar e gerenciar o risco à saúde imposto pelas condições sanitárias das diversas formas de abastecimento de água; 

- Monitorar, sistematicamente, a qualidade da água consumida pela população; 

- Informar à população sobre a qualidade da água e riscos à saúde; 

- Apoiar o desenvolvimento de ações de educação em saúde e mobilização social para a redução dos riscos 

relacionados ao consumo de água em condições impróprias à saúde. 

De acordo com a Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021 que dispõe sobre os procedimentos de controle e 

de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, Art. 3º: “Toda água destinada 

ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio de sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento 

de água, deve ser objeto de controle e vigilância da água”; e Art. 24: “Toda água para consumo humano fornecida 

coletivamente deverá passar por processo de desinfecção ou adição de desinfetante para manutenção dos residuais 

mínimos”. 

Considerando-se que o Pregão Eletrônico nº 14/2024 restou fracassado. 

Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada em serviços de monitoramento e tratamento de 

água. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. Com base Estudo Técnico Preliminar verificou-se que a solução adequada para atendimento à demanda existente 

será a contratação de empresa para prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 

consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de 

acordo com a legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 

02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado nas Unidades Básicas de Saúde e Escolas Municipais da Zona Rural do 

Município de São Lourenço do Sul-RS, sendo 8 (oito) locais (estação de tratamento). 

3.2. O atendimento será em periodicidade mensal a 08 unidades, sendo os deslocamentos por conta da contratada. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2. Os serviços objeto deste termo de referência têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. Considerando-se que o Pregão Eletrônico nº 14/2024 restou fracassado, sugerimos que a concorrência seja 

ampliada para além do enquadramento empresarial como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando à 

participação de um maior número de interessados no processo. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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5.1. Responsabilizar-se por todo ônus relativo à execução dos serviços contratados; 

5.2. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

5.3. Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, bem 

como, na proposta comercial; 

5.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no 

procedimento da licitação;  

5.5. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, inclusive as de 

natureza trabalhista;  

5.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e expressa anuência; 

5.7. Executar o serviço por pessoa qualificada e de modo satisfatório; 

5.8. Iniciar os serviços logo após a emissão da ordem de serviço; 

5.9. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação de serviço; 

5.10. Caberá à contratada o ônus referente aos deslocamentos necessários à execução do serviço. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Proceder à fiscalização da contratação, mediante o controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 

fornecimento;  

6.2. Solicitar correção dos serviços que estiverem fora das especificações; 

6.3. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal com a devida conferência 

pela comissão de recebimento; 

6.4. Fornecer os dados e informações necessários à contratada para boas condições do serviço executado; 

6.5. Levar ao conhecimento da contratada possíveis irregularidades referentes aos serviços prestados. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

7.1. A contratação será efetivada com base neste Termo, nas normas vigentes, pertinentes a matéria e após a 

comprovação dos requisitos técnicos e da capacidade instalada do prestador. 

7.2. Somente poderão participar da licitação as empresas que comprovarem a habilitação jurídica, a regularidade 

fiscal e trabalhista, qualificação econômica financeira e qualificação técnica. 

7.3. Não será permitida a participação de empresas que não possuam atividade compatível com o objeto da 

presente licitação. 

8. VISTORIA PRÉVIA 

8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, mediante agendamento.  

8.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria.  

8.3. Será admitida a possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
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8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado 

assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.1. Apresentação do Alvará de Licença Sanitária da empresa proponente. 

9.2. Indicação do responsável técnico, pelos laudos e aplicação dos produtos, devidamente habilitado junto aos 

órgãos competentes para a realização deste serviço. 

9.3. Registro da empresa proponente junto aos órgãos competentes para a realização deste serviço. 

9.4. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. A contratada deverá realizar atendimento mensal a 08 unidades, entre Unidades Básicas de Saúde e Escolas 

da Zona Rural, sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal, conforme Anexo II – Relação de Endereços – 

Unidades Básicas de Saúde/Escolas. 

10.2. Os atendimentos/ deslocamentos por conta da contratada, se darão mensalmente, e o contato será por 

telefone e/ou email, devendo ser atendido em até 24 após o chamado; 

10.3. Fornecer todo e qualquer material e realizar coleta para as análises físico-químicas e microbiológicas mensais 

de cada ponto, de acordo com a Portaria GM/MS nº 888, de 04/05/21; 

10.4. Responsabilizar-se por todos os produtos utilizados no tratamento, bem como fornecimento e responsabilização 

pelo veículo utilizado para transporte de produtos e pessoal até os locais onde encontram-se os poços; 

10.5. Capacitar e treinar os responsáveis pelo tratamento da água de cada unidade a ser atendida, sempre que for 

necessário. 

10.6. Emissão de relatórios técnicos das visitas, com as devidas considerações e medidas a serem tomadas para 

obtenção de melhorias, apresentados mensalmente. 

10.7. Emissão de laudos técnicos mensais das análises realizadas, a serem apresentados junto à nota de pagamento. 

10.8. Fornecimento de insumos cloro e equipamentos (estações de tratamento de água) suficientes e adequados 

para o tratamento das águas em comodato, em quantidades suficientes para a garantia da desinfecção e tratamento 

da água de cada SAC, com comprovação e registro dos mesmos; 

10.9. Ser responsável pela manutenção e se necessário pela substituição dos equipamentos (em comodato).  

10.10. Prestar assistência técnica e operacional com conserto e troca de peças (se necessário), bem como a 

realização de manutenção de todos os equipamentos cloradores instalados nos pontos indicados pelo município, 

sem quaisquer ônus para a contratante;  

10.11. Prestar assistência técnica 24 horas e visitas técnicas para manutenção dos equipamentos e insumos 

conforme necessário, ou a qualquer tempo em caso de alteração dos padrões de potabilidade da água ou alteração 

dos valores do cloro residual livre na rede, conforme legislação vigente; 

10.12. Apresentar laudo de atendimento dos requisitos de saúde (LARS) e da comprovação de baixo risco a saúde 

(CBRS), para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento da água, considerando a 

norma técnica da ABNT NBR 15.784; 

10.13. Realizar o controle diário do cloro residual livre, conforme o anexo 15 da Portaria nº 888/2021 do Ministério 

da Saúde. Para este item a empresa deverá fornecer o treinamento para a realização do controle do cloro, sendo 
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que a Contratada será responsável pela implantação do controle diário do cloro;  

10.14. Realizar o número mínimo de amostras e frequência mínima de amostragem para Soluções Alternativas 

Coletivas, para os padrões físico, químico e microbiológico, sendo analisados os seguintes parâmetros: Coliformes 

Totais e Escherichia coli, PH, Cor, Turbidez e "in loco" Cloro Residual Livre,  

10.15. Coletar "in loco" e com frequência mínima mensal amostragem de água na saída do tratamento e em um 

ponto de consumo;  

10.16. Apresentar até o 10º dia do mês subsequente, os laudos das análises realizadas por Laboratório Analítico;  

10.17. Realizar digitação das informações dos laudos de todos SACs no SISAGUA, para manutenção em dia dos 

dados do município;  

10.18. Realizar o controle semestral da água bruta, conforme prevê os Artigos 12 e 13 da Resolução CONAMA 

396/2008, dos seguintes parâmetros: sólidos totais dissolvidos, nitrato, escherichia coli, ph, turbidez, cor verdadeira 

e condutividade elétrica, sendo que a prefeitura é responsável por manter uma torneira para coleta das amostras de 

água bruta no poço;  

10.19. O início da execução do objeto deve ocorrer e forma imediata (em até cinco dias úteis), após a assinatura do 

contrato; 

10.20. Dispor de assistência técnica em tempo integral em dias úteis, sábados, domingos e feriados garantindo assim a 

manutenção da potabilidade da água distribuída por sistema de abastecimento ou da solução alternativa coletiva; 

10.21. Apresentação do memorial descritivo completo da solução alternativa coletiva de abastecimento de água, 

contendo o detalhamento do processo de tratamento (equipamentos, tecnologia utilizada, matérias constituintes, 

dimensionamentos, etc.) bem como procedimentos operacionais padrão (POP) relativos ao tratamento da água; 

10.22. Assegurar assistência e responsabilidade técnica de profissional habilitado pelo devido conselho de classe 

para o tratamento de água para consumo humano com apresentação de AFT e/ou ART. 

10.23. Realizar anualmente a limpeza e desinfecção em todos os reservatórios de água coletivos em todas as 

soluções alternativas onde é realizado o tratamento, conforme Portaria RS/SES n° 1237/2014, com certificado ou 

laudo de limpeza, incluindo todo o material. 

10.24. Para veículos transportadores de água para consumo humano, deve ser realizada uma análise de cloro 

residual livre em cada carga e uma análise, na fonte de fornecimento, de cor, turbidez, pH e coliformes totais com 

frequência mensal, ou outra amostragem determinada pela autoridade de saúde pública. 

10.25. O número e a frequência de amostras coletadas no sistema de distribuição para pesquisa de Escherichia coli 

devem seguir o determinado para coliformes totais. 
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10.26. Executar o serviço conforme previsto no anexo 15 da Portaria nº 888/2021 do Ministério da Saúde1; 

10.27. Realizar de palestras e distribuição de informativos para a população sobre a qualidade da água sempre que 

solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde ou Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

 A prestação deste serviço referente ao tratamento de água na Unidade Básica de Saúde do Coqueiro, 5º Distrito de 

São Lourenço do Sul, será realizada até o período em que a CORSAN assumir o abastecimento de água naquela 

região. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 

5351/2020 que “[...] disciplina os procedimentos com relação à gestão e à fiscalização dos contratos administrativos 

pelos Gestores e Fiscais de Contrato” e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

12.1. A medição dos resultados se dará mensalmente de acordo com Declaração de Cumprimento do Objeto de 

Contrato, devidamente assinada pelo fiscal. 

12.2. O pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo dia útil, após emissão de empenho e de acordo com 

os serviços efetivamente prestados, e mediante Nota Fiscal, juntamente com o relatório, em conta específica da 

contratada, dentro do cronograma fixado pela Secretaria. 

12.3. O prestador deverá apresentar a Nota Fiscal, em reais, junto a Secretaria Municipal de Saúde para o "atesto" 

pelo fiscal do contrato e posteriormente será encaminhado para a Secretaria da Fazenda efetuar o pagamento. 

13.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

13.1. Conforme disposto no item 4, o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, 

na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$5.169,33 mensais, sendo o valor médio por ponto de 

execução do serviço: R$ 646,17. 

14.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o valor 

praticado no contrato vigente até dezembro de 2023, a saber, R$ 5.172,17. 

14.3. Para definição do preço médio, utilizou-se como método para pesquisa de preços solicitação de orçamentos 

diretamente com empresas do ramo de atividade do objeto e processos licitatórios de objeto similar realizados no 

                                                

1  
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Estado do Rio Grande do Sul. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas serão cobertas de acordo com as seguintes dotações orçamentárias: 

- Secretaria Municipal de Saúde: Despesa 5381 – GFR 9441 

- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto: Despesa 2049 – Serviços de Análise e Pesquisas 

Científicas 

16. FISCALIZAÇÃO 

Secretaria Municipal de Saúde: Mariza Ferreira Leite 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto: Isolete Bammann 

Gestor: Renata Bierhals Blodorn  

17. NOME E FUNÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

_________________________________              _________________________________ 

Ane Beatriz Scholl    Renata Bierhals Blodorn 

Secretária Municipal de Saúde         Secretária Municipal de Educação,  

            Cultura e Desporto 

 

 

_________________________________ 

Renata Bierhals Blodorn  

Gestora de contrato 

 

 

 

 

_________________________________ 

Mariza Ferreira Leite  

Fiscal de contrato SMS 

_________________________________ 

Isolete Bammann  

Fiscal de contrato SMECD 
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Anexo I 
Especificações do objeto 

 
Item Unid Quant. Descrição 

1 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. Francisco Frömming / UBS 

Harmonia: 4º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

2 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. Germano Hübner / UBS 
Santa Tereza: 3º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

3 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. Rodolfo Krüger /UBS Canta 

Galo: 7º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

4 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. Sady Hammes: Coqueiro - 

5º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

5 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na E.M.E.F. Martinho Lutero: Santa 

Augusta - 2º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

6 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na UBS Boa Vista - 6º Distrito - Zona 

Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

7 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na UBS Santa Inês - 2º Distrito - Zona 

Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 
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8 
serviço/ 

mês 
12 

Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o 
consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes 
ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na UBS Coqueiro - 5º Distrito - Zona 

Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS. 

 
 
 

Anexo II 
Relação de Endereços – Unidades Básicas de Saúde/Escolas 

 
 
 

Endereço Distância até a sede 

Escolas municipais e UBS:  

- E.M.E.F. Francisco Frömming / UBS Harmonia: 4º Distrito  40 km 

- E.M.E.F. Germano Hübner / UBS Santa Tereza: 3º Distrito  40 km 

- E.M.E.F. Rodolfo Krüger /UBS Canta Galo: 7º Distrito  55 km 

Escolas municipais:  

- E.M.E.F. Sady Hammes: Coqueiro - 5º Distrito 20 km 

- E.M.E.F. Martinho Lutero: Santa Augusta - 2º Distrito 60 km 

UBSs:   

- UBS Boa Vista - 6º Distrito 25 km 

- UBS Santa Inês - 2º Distrito 50 km 

- UBS Coqueiro - 5º Distrito 15 km 
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ANEXO VI 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 37/2024) 

 

Pregão eletrônico 37/2024 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Termo de contrato que entre si fazem o Município de São Lourenço do Sul e a 

empresa.................................., tendo como objeto a aquisição de ........................, conforme descrição do 

objeto constante no Anexo I do edital de Pregão eletrônico XX/2024. 

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de São Lourenço do Sul, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob n° 87.893.111/0001-52, com sede na Rua Coronel Alfredo Born, n° 

202, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rudinei Härter, brasileiro, divorciado, bacharel 

em direito, portador do CPF n° 350.174.650-49 residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa............................., inscrita no CNPJ 

n°....................., com sede na........................, n°..................., bairro..................., na cidade de................, 

neste ato representada pelo Sr. ...................., brasileiro, (casado\solteiro), (profissão), portador da carteira 

de identidade n°...................., CPF n°............., residente e domiciliado na rua........................., n°............., 

bairro.............., na cidade de..............................., doravante denominada CONTRATADA, com base na 

licitação modalidade............. n°........., na Lei  n° 14.133/21, assim como em conformidade com as 

condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

I.  A presente Licitação tem por a Contratação de Empresa para Monitoramento e Controle do 

Tratamento da Água, a ser executado nas Unidades Básicas de Saúde e Escolas Municipais da 

Zona Rural do Município. Vinculam a esta contratação, independente de transcrição: 

a. Termo de referência 

b. Edital de licitação 

c. Proposta do contratado 

d. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS 

I. No prazo de 03 (três) dias a contar da convocação, o licitante deverá providenciar a assinatura do 

contrato comparecendo no Prédio da Prefeitura de São Lourenço do Sul, comprovando o envio das vias 

assinadas pelo correio ou ainda encaminhando por e-mail o documento com assinatura eletrônica válida. 

II. O prazo de início da prestação dos serviços é de 24h após o chamado da Secretaria requisitante. 
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III. O presente contrato terá vigência de 12 meses a contar da assinatura, prorrogável por iguais e 

sucessivos períodos conforme art. 106 da Lei 14.133/21. 

 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

I. O preço total certo e ajustado para a prestação dos serviços é de R$ ...........(valor por extenso), 

mensal, totalizando o valor de R$ ...... (valor por extenso) conforme consta na proposta vencedora da 

Licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

II. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

I. Os pagamentos serão efetuados até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente à prestação do 

serviço, conforme especificado no termo de referência, por intermédio do setor financeiro do Município e 

mediante apresentação da Nota Fiscal Fatura devidamente atestada, pela comissão de recebimento e/ou 

fiscal do contrato conforme decreto 6.383/2024. 

§ 1° Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 

0,5% ao mês calculados pró rata dia, até o efetivo pagamento. 

§ 2º Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a 

matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA deverá: 

I. Executar fielmente o objeto do presente contrato, vinculado ao termo de referência e edital de 

Pregão Eletrônico 37/2024; 

II. Indicar preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do Contrato, responsável para 

representá-la administrativamente sempre que necessário, indicando-se o seu nome, telefone, e-mail e 

endereço, a quem o fiscal do contrato deverá se reportar para resolução de pendências. 

III. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 

sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

IV. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os objetos que contiverem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da entrega do bem contratado; 

V. Manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação técnica exigidas no processo licitatório; 
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VI. Prestar todos os esclarecimentos aos serviços que forem solicitados pelo município, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

VII. Arcar com todo o ônus e obrigações no que se refere a acidentes, danos e prejuízos que tenha 

causado ao Município de São Lourenço do Sul e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços 

contratados, respondendo por terceiros, seus empregados e preposto; 

VIII. Permitir a mais ampla e completa fiscalização por parte do preposto do CONTRATANTE; 

IX. Cumprir, durante a execução dos serviços contratados, todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e 

Municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado 

causa. 

X. Solicitar aos representantes designados pelo CONTRATANTE como contatos, por escrito, com 

antecedência mínima de 03 (três) dias, autorização para eventuais interrupções programadas do serviço. 

XI. Cumprir rigorosamente os requisitos de Política de Segurança da Informação previstos no termo de 

referência bem como legislação pertinente. 

XII.  Atender o acordo de níveis de serviços, a periodicidade de aferição e avaliação, bem como o acordo 

inicial e ajustes de indicadores, previstos do Termo de Referência. 

XIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

XV. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE deverá: 

I. Fiscalizar o presente contrato e atestar a nota fiscal correspondente a execução dos serviços; 

II. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente ao objeto contratado; 

III. Determinar as providências necessárias quanto á entrega do bem na forma estipulada no edital e no 

presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

I. O acompanhamento da execução do presente contrato ficará a cargo dos seguintes servidores:  

Fiscal Titular Fiscal Suplente Gestor 

Mariza Ferreira Leite Isolete Bammann Renata Bierhals Blödorn 

II. Encontrada alguma irregularidade durante a execução do objeto, a contratada deverá corrigir 
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imediatamente, após o qual, em não havendo a regularização, o fato será reduzido a termo, que será 

encaminhado à autoridade competente, para que adote os procedimentos inerentes à aplicação das 

penalidades. 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

I. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I. As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital correrão à conta das dotações 

orçamentárias: 5381 (Órgão: 58 - Secretaria Municipal de Saúde, Unidade: 61- Fundo Mun. De Saúde – 

Rec. vinculados, fonte de recurso: 4500 – Custeio Atenção Básica) e 2049 (Órgão: 36 - Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Unidade: 39- Ensino Fundamental, fonte de recurso: 1053 – 

Salário Educação). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

I. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

a) Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais 
competentes, os preços registrados poderão ser alterados com fins de manutenção do equilíbrio 

econômico financeiro do registro em conformidade com as modificações ocorridas e efetivamente 
demonstrada. 

b) Aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos 
já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, mas de conseqüências 
incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, devendo o pedido de reequilíbrio econômico 

financeiro ser analisado na forma da alínea "d", inciso II do artigo 124, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

c) A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

d) O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato deverá ser encaminhado ao gestor 

e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que 
comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 

e) Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 
por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

II. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras na forma do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

III. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
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seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS:  

I. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 

faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva a 

Contratada, diante do não cumprimento das clausulas contratuais, nos termos previstos no artigo 155 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a previa defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções: 

e) Advertência; 
f) Multa; 
g) Impedimento de licitar e contratar; 
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

II. A sanção prevista na alínea "a" do inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

III. A sanção prevista na alínea "b" do inciso I, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

IV. A sanção prevista na alínea "c" do inciso I será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta do Município de São Lourenço do 

Sul, pelo prazo máxima de 3 (três) anos. 

V. A sanção prevista na alínea "d" do inciso I será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 21.1.3, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máxima de 6 (seis) anos. 

VI. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso I do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

VII. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 
no item 20.1 do presente Edital. 

VIII. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

IX. A aplicação das sanções previstas no inciso I deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

X. Na aplicação da sanção prevista no inciso I, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
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interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

XI. Na aplicação da sanção prevista no inciso I, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

XII. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

XIII. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

XIV. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

XV. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

XVI.   A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do artigo 155 da Lei 14.133/2021 

exigirá como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

I. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

II. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

III. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

IV. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

V. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE SÃO LOURENÇO DOSUL 
SECRETARIA ESPECIAL DE GABINETE 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

41 

VI. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  

VII. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO:         

 Fica eleito o Foro da Comarca de São Lourenço do Sul, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação 
e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual 
teor e forma. 

São Lourenço do Sul, ....... de ....... de 2024. 

 

 

 

 

 

 MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 

CONTRATADA 
Representante legal 

CONTRATANTE 
Rudinei Härter 

Prefeito municipal 
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ATA FINAL
Prefeitura Municipal de São Lourenço do Sul

Municipio de São Lourenço do Sul
Pregão Eletrônico - 37/2024

Datas Relevantes
Publicado Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão

28/06/2024 08:50 28/06/2024 09:00 10/07/2024 23:59 15/07/2024 09:29 15/07/2024 09:30

Alterações de Prazos / Republicações
Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão Alterado em Alterado Por

17/06/2024 11:00 26/06/2024 23:59 01/07/2024 09:29 01/07/2024 09:30 28/06/2024 08:48 Marcos Paulo Huttner da
Silveira

Pedidos de Impugnação
Data Pedido Pedido Data Resposta Julgamento Arquivos

21/06/2024 - 09:54:23 EDITAL DE PREGÃO
ELETRÔNICO N° 37/2024.

24/06/2024 - 13:34:31 Deferido Pedido: RECURSO SAO LOURENÇO DO
SUL.docx.pdf
Julgamento:
resposta_a_impugnacao_assinado.pdf

Embasamento: Segue pedido em anexo referente ao EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 37/2024.
Obrigado.

Julgamento: Processo será retificado, conforme arquivo em anexo.

Lotes Licitados
Lote Item Descrição V. Referência Qtde Unidade Situação Julgamento

0001

0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA E.M.E.F. FRANCISCO
FRÖMMING / UBS HARMONIA: 4º
DISTRITO - ZONA RURAL DO
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO
SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço

0002 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA E.M.E.F. GERMANO HÜBNER /
UBS SANTA TEREZA: 3º DISTRITO -
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço
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0003 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA E.M.E.F. RODOLFO KRÜGER
/UBS CANTA GALO: 7º DISTRITO -
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço

0004 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA E.M.E.F. SADY HAMMES:
COQUEIRO - 5º DISTRITO - ZONA
RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO
LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço

0005 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA E.M.E.F. MARTINHO LUTERO:
SANTA AUGUSTA - 2º DISTRITO -
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço

0006 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA UBS BOA VISTA - 6º DISTRITO -
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço

0007 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA UBS SANTA INÊS - 2º DISTRITO
- ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço

0008 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE
DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA
O CONSUMO HUMANO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES
AO DESEMPENHO DA ATIVIDADE,
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO
VIGENTE, ESPECIALMENTE A
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE Nº 888 DE 04/05/2021 E
NOTA TÉCNICA Nº 02 DE 18/10/2018
– VIGIÁGUA, A SER EXECUTADO
NA UBS COQUEIRO - 5º DISTRITO -
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO LOURENÇO DO SUL/RS.

646,1700 12,0000 MÊS Homologado Menor
Preço
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VALOR TOTAL ESTIMADO 62.032,3200

Documentos Anexados ao Processo
Data Documento

17/06/2024 - 10:13 PE 37-2024 Serviýos de Tratamento da ýgua.pdf

17/06/2024 - 10:17 ETP PE 37-2024.pdf

28/06/2024 - 08:49 Retificação - PE 37-2024.pdf

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data Assunto Frase

28/06/2024 - 08:50:09 Republicação concluída A republicação do processo foi concluída

15/07/2024 - 09:59:07 Negociação aberta para o processo
37/2024

Você recebeu um novo pedido de negociação no lote 1 do processo 37/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

15/07/2024 - 11:43:41 Você recebeu uma nova proposta readequada no lote 0001 do processo 37/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

15/07/2024 - 12:22:15 Documentos solicitados para o
processo 37/2024

Foram solicitadas diligências no lote 0001 do processo 37/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

15/07/2024 - 18:24:42 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no lote 0001 do processo
37/2024.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores
INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME - Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 28.075.541/0001-
06 - Endereço: Rua Ervino Arthur Thomas - CEP: 95914084 - UF: RS - Município: - Telefone: (51)
98652-6702
Lote Item Produto Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Melhor Lance Valor Total

0001 Ampla concorrência garantido o
empate ficto à LC 123/06

0001 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na E.M.E.F. Francisco
Frömming / UBS Harmonia: 4º
Distrito - Zona Rural do Município
de São Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

0002 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na E.M.E.F. Germano
Hübner / UBS Santa Tereza: 3º
Distrito - Zona Rural do Município
de São Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/eb2eebfcb60cd066e05e6e8c878ae74da1d7d10f103ff8b6bdf53b3c83313ba4
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/2480807b560e3bea30387e1500e90ce4cbbbd5dde1bcdc6aa693f6541c48b3dd
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/86bd7435d74d8d803ccef146cc9541c7f4ced0d79431f70cda5651d6d2d44125
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0003 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na E.M.E.F. Rodolfo
Krüger /UBS Canta Galo: 7º
Distrito - Zona Rural do Município
de São Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

0004 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na E.M.E.F. Sady
Hammes: Coqueiro - 5º Distrito -
Zona Rural do Município de São
Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

0005 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na E.M.E.F. Martinho
Lutero: Santa Augusta - 2º Distrito
- Zona Rural do Município de São
Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

0006 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na UBS Boa Vista - 6º
Distrito - Zona Rural do Município
de São Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

0007 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na UBS Santa Inês - 2º
Distrito - Zona Rural do Município
de São Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

0008 Prestação de serviços de
monitoramento e controle do
tratamento de água para o
consumo humano, incluindo
fornecimento de materiais,
insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de
acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria do
Ministério da Saúde nº 888 de
04/05/2021 e nota técnica nº 02 de
18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser
executado na UBS Coqueiro - 5º
Distrito - Zona Rural do Município
de São Lourenço do Sul/RS.

proprio proprio 12,0000 MÊS R$ 487,5000 R$ R$ 5.850,0000

TOTAL DO LOTE R$ 46.800,0000

TOTAL DO VENCEDOR R$ 46.800,0000
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Declarações Obrigatórias
Título Declaração

Declaração de conhecimento do Edital Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

Declaração de reserva de cargos Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

Declaração de proposta econômica Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaração de Não-Emprego de menores Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº
20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a
menores de 16 anos.

Declaração de Não-Emprego de trabalho
degradante

Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

Declaração de Acessibilidade Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

Propostas Enviadas
LOTE 0001 - ITEM 0001 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água
para o consumo humano, incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao
desempenho da atividade, de acordo com a legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério
da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA, a ser executado na
E.M.E.F. Francisco Frömming / UBS Harmonia: 4º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço
do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:33:06

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:56:20

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:15

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0002 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na E.M.E.F. Germano Hübner / UBS Santa Tereza: 3º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do
Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:33:24

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:57:14

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:18

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0003 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na E.M.E.F. Rodolfo Krüger /UBS Canta Galo: 7º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:33:44

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:57:39

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim
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INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:20

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0004 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na E.M.E.F. Sady Hammes: Coqueiro - 5º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:34:00

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:58:00

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:22

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0005 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na E.M.E.F. Martinho Lutero: Santa Augusta - 2º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:34:15

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:58:21

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:31

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0006 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na UBS Boa Vista - 6º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:34:34

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:58:53

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:33

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0007 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na UBS Santa Inês - 2º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:34:53

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não

SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:59:07

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:35

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

LOTE 0001 - ITEM 0008 - Prestação de serviços de monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano,
incluindo fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho da atividade, de acordo com a legislação
vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021 e nota técnica nº 02 de 18/10/2018 – VIGIÁGUA,
a ser executado na UBS Coqueiro - 5º Distrito - Zona Rural do Município de São Lourenço do Sul/RS.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-
65

09/07/2024 -
15:31:44

Lics Super Água Lics Super Água 12,0000 R$646,1700 R$ 7.754,0400 Não
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SANEBIO -
SANEAMENTO E
ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-
02

09/07/2024 -
15:59:26

Dosador de Cloro fabricação própria 12,0000 R$618,0000 R$ 7.416,0000 Sim

INTEGRA GEOLOGIA
AMBIENTAL LTDA ME

28.075.541/0001-
06

15/07/2024 -
08:25:37

proprio proprio 12,0000 R$646,0000 R$ 7.752,0000 Sim

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-65 60 dias

INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME 28.075.541/0001-06 60 dias

SANEBIO - SANEAMENTO E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA 52.992.404/0001-02 60 dias

Lances Enviados
0001 - Ampla concorrência garantido o empate ficto à LC 123/06
Data Valor CNPJ Situação

09/07/2024 - 15:34:53 62.032,3200 (proposta) 04.857.522/0001-65 - Lics Super Água
Ltda

Válido

09/07/2024 - 15:59:26 59.328,0000 (proposta) 52.992.404/0001-02 - SANEBIO -
SANEAMENTO E ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

Válido

15/07/2024 - 08:25:37 62.016,0000 (proposta) 28.075.541/0001-06 - INTEGRA
GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME

Válido

15/07/2024 - 09:49:34 56.300,0000 04.857.522/0001-65 - Lics Super Água
Ltda

Válido

15/07/2024 - 09:52:06 48.000,0000 (lance oculto) 28.075.541/0001-06 - INTEGRA
GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME

Válido

15/07/2024 - 09:52:22 46.890,0000 (lance oculto) 04.857.522/0001-65 - Lics Super Água
Ltda

Válido

15/07/2024 - 09:56:04 46.800,0000 28.075.541/0001-06 - INTEGRA
GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Lote Data/Hora Enviado por Arquivo

0001 15/07/2024 - 18:24:42 28.075.541/0001-06 - INTEGRA
GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME

Documentos.rar

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões
Prazos
Intenção de Recurso Recurso Contrarrazão

17/07/2024 - 18:15 - -

Classificação Parcial

LOTE 0001 - Ampla concorrência garantido o empate ficto à LC 123/06
Classif. Fornecedor CPF/CNPJ Situação ¹ Valor Global

1º INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME 28.075.541/0001-06 Arrematante 46.800,0000

2º Lics Super Água Ltda 04.857.522/0001-65 Classificado 46.890,0000

3º SANEBIO - SANEAMENTO E ASSESSORIA
AMBIENTAL LTDA

52.992.404/0001-02 Classificado 59.328,0000

¹ Arrematante; Desclassifcado; Inabilitado, Classifcado e Rejeitado.

Chat
Data Apelido Frase

24/06/2024 - 13:34:31 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (resposta_a_impugnacao_assinado.pdf) em 24/06/2024 às 13:34.

24/06/2024 - 13:35:29 Sistema O processo foi suspenso por iniciativa do pregoeiro.

24/06/2024 - 13:35:29 Sistema Motivo: Suspenso para posterior retificação.

https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=2655508&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
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28/06/2024 - 08:47:36 Sistema O processo foi reaberto pelo pregoeiro.

28/06/2024 - 08:47:36 Sistema Motivo: Processo retificado.

28/06/2024 - 08:48 Sistema O processo foi republicado em 28/06/2024 às 08:48.

28/06/2024 - 08:49:53 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (Retificação - PE 37-2024.pdf) em 28/06/2024 às 08:49.

15/07/2024 - 09:30:34 Sistema O processo está em fase de análise das propostas

15/07/2024 - 09:30:41 Sistema As propostas foram analisadas e o processo foi aberto

15/07/2024 - 09:30:41 Sistema No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.

15/07/2024 - 09:30:41 Sistema Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

15/07/2024 - 09:30:41 Sistema Encerrado o prazo anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

15/07/2024 - 09:30:52 Pregoeiro Bom dia senhores licitantes

15/07/2024 - 09:30:56 Sistema O lote 0001 foi aberto pelo pregoeiro.

15/07/2024 - 09:30:56 Sistema O lote 0001 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

15/07/2024 - 09:34:40 Pregoeiro Melhorem seus lances

15/07/2024 - 09:45:57 Sistema O lote 0001 entrou em tempo aleatório.

15/07/2024 - 09:49:41 Sistema Para o lote 0001, o autor da oferta de valor mais baixo, os autores das ofertas com valores até 10%
superiores àquela podem ofertar um lance final e fechado até 15/07/2024 às 09:54:41.

15/07/2024 - 09:49:41 Sistema Os autores das ofertas dos seguintes valores também podem ofertar um lance final e fechado: R$
62.016,0000

15/07/2024 - 09:54:41 Sistema A fase de lances fechados do lote 0001 foi encerrada em 15/07/2024 às 09:54:41.

15/07/2024 - 09:54:41 Sistema O lote 0001 foi encerrado e foram identificadas MEs/EPPs na situação de desempate conforme a LC
123/2006.

15/07/2024 - 09:54:41 Sistema O fornecedor que ofertou o lance no valor de R$ 48.000,0000 pode dar um lance de desempate pela LC
123/2006 para o lote 0001 até 15/07/2024 às 09:59:41.

15/07/2024 - 09:56:04 Sistema O lote 0001 recebeu um lance de desempate da LC 123/2006 no valor de R$ 46.800,0000.

15/07/2024 - 09:56:04 Sistema O lote 0001 foi encerrado.

15/07/2024 - 09:59:07 Sistema O lote 0001 teve como arrematante INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME - ME com lance de R$
46.800,0000.

15/07/2024 - 09:59:07 Sistema Iniciada a fase de negociação.

15/07/2024 - 10:00:03 Sistema A data limite para negociação foi definida pelo pregoeiro para 15/07/2024 às 12:00.

15/07/2024 - 10:00:49 Pregoeiro no mesmo prazo inserir a proposta readequada.

15/07/2024 - 11:43:41 Sistema O lote 0001 recebeu uma nova proposta readequada e um novo arquivo.

15/07/2024 - 12:10:27 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 15/07/2024 às 12:20.

15/07/2024 - 12:21:53 Sistema A proposta readequada enviada para o lote 0001 foi aprovada pelo Pregoeiro.

15/07/2024 - 12:22:15 Sistema Foram solicitadas diligências para o lote 0001. O prazo de envio é até às 18:30 do dia 15/07/2024.

15/07/2024 - 12:22:15 Sistema Motivo: Inserir os documentos de habilitação

15/07/2024 - 18:24:42 Sistema A diligência do lote 0001 foi anexada ao processo.

17/07/2024 - 12:05:06 Sistema Para o lote 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA
ME.

17/07/2024 - 12:05:21 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 17/07/2024 às 18:15.

18/07/2024 - 10:19:33 Sistema A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

18/07/2024 - 10:20:03 Sistema O lote 0001 foi adjudicado por Rudinei Harter.

18/07/2024 - 10:20:09 Sistema O lote 0001 foi homologado por Rudinei Harter.

Marcos Paulo Huttner da Silveira

Pregoeiro

Rudinei Harter

Autoridade Competente
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Bruna Ribeiro Gomes

Apoio

Diekson Peter da Rosa

Apoio

Gabrielle Knopp de Mendonça

Apoio

Gianni Lange Bettin

Apoio

Isabel Cristina Leitzke Lübke

Apoio

Jane Beatriz Pranke

Apoio
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